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“Quem não sabe línguas estrangeiras não sabe nada de 

















O presente trabalho insere-se no Mestrado em Português Língua Segunda /Língua 
Estrangeira. Com este trabalho, pretende-se contribuir para a contextualização das 
propostas didáticas de intercompreensão – que estão intimamente relacionadas com as 
competências de comunicação intercultural e plurilingue – em ambientes de 
aprendizagem do português como língua estrangeira. A escolha do tema desta 
dissertação teve por base a frequência, no presente ano letivo, da Unidade Curricular 
“Estágio pedagógico” e o contacto que aí pude ter com a problemática associada à 
«intercompreensão» enquanto método didático recentemente aplicado ao ensino e 
aprendizagem de línguas estrangeiras. 
Este trabalho está dividido em dois capítulos.  
Na parte I ensaia-se um enquadramento histórico e teórico do tema, dividido em duas 
partes: a primeira parte aborda a educação intercultural e plurilingue; a segunda é 
consagrada ao conceito de intercompreensão nas vertentes conceptual e praxiológica.  
Na parte II, relata-se a componente prática do estágio pedagógico e apresentam-se os 
resultados de experiências didáticas relacionadas com o estudo da intercompreensão 
aplicado ao ensino de português como língua estrangeira. 
Como afrodescendente que sou, questões associadas ao ensino de Português como 
língua estrangeira sempre foram alvo das minhas preocupações. Como professora 
estagiária, procurei entender em que medida «intercompreensão» pode contribuir para 
introduzir inovações na atual prática de ensino de PLE. De certa maneira, este trabalho 
resulta da convergência destes meus dois interesses. 
Nesta breve dissertação, apresentaremos o conceito de intercompreensão procurando 
associar as metodologias que propõe com reflexões sobre a educação intercultural, a 
diversidade linguística e cultural na sala de aula e, ainda, as estratégias, metodologias e 
materiais usados em quatro regências das aulas de estágio. 
 Serão igualmente abordados e discutidos pontos de vista sobre as competências 
implicadas numa prática pedagógica inovadora que favoreça a aplicação de projetos 
didáticos suscetíveis de proporcionar uma melhor integração curricular da 
intercompreensão. 
Palavras-chave: Intercompreensão, interculturalidade, plurilinguismo, didática de 
Línguas 






The present paper is part of the Master program in Teaching Portuguese as Foreign 
Language/ Second  language. 
With this work, it is intended to contextualize the concept of intercomprehension as a 
phenomenon –closely related with intercultural and plurilingue communication -
specially in teaching/ learning of Portuguese as foreign language. 
This work is divided in two chapters: 
 Part I provide the theoretical sustentation and it is subdivided in two parts: 
The first part concerns the intercultural and plurilingue education. 
We dedicated the second part of this chapter to the concept of intercomprehension: on 
its conceptual and practical way.  
In part II, it is reported our pedagogical experience during the probationary period.  
and also contemplates the results of studying the concept of intercomprehension and 
applied it to the Portuguese teaching (as foreign language). 
As African-descendent, questions related to the teaching of Portuguese as foreign 
language had always been at the center of my concerns. As probationary teacher, I tried 
to understand how intercomprehension may, in some ways, contribute to make changes 
in PLE teaching. In a certain way, this work result of the convergence of those two 
interests of mine. 
In this brief work, we will present the concept of intercomprehension and its 
methodologies based on intercultural education, linguistic and cultural diversity in the 
classroom. 
We will also point out and argue different points of view regarding the abilities and 
capabilities implied on the implementation of new didactic projects that enable to 
provide better curricular integration of intercomprehension. 
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"El proceso de adquisición de la segunda lengua se considera un proceso 
de aprendizaje de vida..."  















O espaço da aula de Português língua estrangeira na Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto é, por excelência, um espaço diversificado, um “arco-íris” 
linguístico e cultural onde convivem e interagem indivíduos de línguas e culturas 
distintas. 
Graças aos projetos de cooperação e de mobilidade entre instituições universitárias, 
todos os anos letivos as universidades portuguesas recebem e acolhem alunos 
estrangeiros provenientes dos mais diversos países.  
 Nas salas de aula encontramos hoje, em saudável convívio, uma grande variedade de 
culturas, línguas, nacionalidades e religiões. 
Perante o grande fluxo de alunos de origem estrangeira que procuram o ensino de 
Português como língua estrangeira (com ou sem conhecimentos prévios da língua), os 
estabelecimentos de ensino superior nacionais tentam responder e atender às condições 
específicas suscitadas pela diversidade linguística e cultural destes estudantes. 
 Os alunos trazem consigo diferentes tipos de diversidade: cultura, língua, género, classe 
social, etc. Essa diversidade tanto pode conduzir a um enriquecimento resultante da 
troca de experiências, como também gerar o conflito. Tudo dependerá de como são 
conduzidas as interações e experiencias dos alunos entre si e com os professores, tanto 
na sala de aula como fora dela. 
Neste sentido criar condições favoráveis à gestão adequada destas situações, promover a 
educação intercultural aliada ao ensino de línguas estrangeiras revela-se uma estratégia 
altamente rentável e eficaz. 
Sabemos que no passado a educação intercultural e a diversidade no espaço de aula 
eram praticamente inexistentes. As aulas seguiam um modelo monocultural, abordando 
apenas a cultura (dominante) em que o professor e os alunos estavam inseridos.  
Nos dias de hoje, e de acordo com uma política linguística europeia democrática, os 
indivíduos são levados a ter contacto com várias línguas em simultâneo. 
 Ao adquirir competências numa língua estrangeira, o aprendente tem acesso ao modelo 
cultural dos seus falantes, o que lhe permite acrescentar e enriquecer a sua “bagagem 
cultural”. 






Acreditamos que a língua constitui um dos traços identitários mais importantes duma 
comunidade cultural, uma vez que é assumida como um património comum. No 
entanto, são inúmeras as vantagens proporcionadas pela aquisição de outros idiomas 
para além da língua materna. 
 Ao aprender novos idiomas, abrem-se portas para o mercado de trabalho de um mundo 
globalizado, mas também para a compreensão da cultura no seu sentido mais lato, o que 
nos ajudará a entender e pensar melhor sobre o mundo que nos rodeia. 
É no âmbito do fomento desta atitude de abertura e disponibilidade para a troca cultural 
e da prática do plurilinguismo que o recente conceito de “intercompreensão” toma 
forma. A premissa base da intercompreensão é a aprendizagem simultânea de várias 
línguas (dentro da mesma família linguística), estabelecendo igualdade entre elas. 
Apoiada na diversidade linguística e cultural e nas competências comunicacionais, a 
Intercompreensão é mais que uma estratégia didática: é uma “abertura de caminhos” ao 
entendimento e à compreensão da língua do outro, mas sem deixar de valorizar a nossa, 
em simultâneo. 
O presente estudo pretende abordar uma das possíveis ferramentas de ensino de uma 
língua estrangeira: a Intercompreensão. 
Este trabalho teve lugar no ano letivo de 2011/2012 na Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, no âmbito do Mestrado de Português Língua Segunda/ 
Estrangeira e resultou da observação e da regência de aulas de Português Língua 
Estrangeira no âmbito da Unidade Curricular “Estágio Pedagógico”.  
 
 O desafio de abordar o conceito de Intercompreensão nesta nossa investigação nasceu 
da observação, em contexto de sala de aula, da interação verbal dos alunos de várias 
nacionalidades entre si. Percebemos que, apesar de serem falantes de diferentes línguas, 
os aprendentes comunicavam uns com os outros de uma forma eficaz, ora utilizando o 
português (a língua de estudo), ora o inglês como metalíngua, ou mesmo a sua língua 









Por outro lado, através desta observação pudemos ainda verificar que os alunos 
utilizavam um código próprio, uma “língua“ que estabelecia uma ponte entre as suas 
línguas maternas e a língua-alvo (a língua portuguesa), e que este fenómeno contribuiu 
para o enriquecimento da aula, enquanto espaço de comunicação. 
 
Tanto quanto podemos ajuizar, entendemos que a construção deste espaço de 
comunicação é o resultado da mobilização de competências linguísticas, 
comunicacionais e culturais promovidas pela Intercompreensão. 
 
Ao longo do ano letivo (no primeiro e no segundo semestre) foi-nos possível trabalhar 
com duas turmas diferentes. Turmas essas bastante heterogéneas em termos de 
nacionalidade, idade, profissão, motivação, conhecimentos prévios da língua 
portuguesa, etc.  
 
Todos esses fatores contribuíram para o desenvolvimento da nossa investigação e 
pesaram na construção deste trabalho. 
Por isso, parte desta construção decorreu de uma forma não linear no tempo, tendo o 
caminho sido feito com avanços e recuos. 
 
As primeiras dificuldades surgiram na pesquisa de bibliografia sobre a temática da 
Intercompreensão. Trata-se de um conceito ainda recente no âmbito da didatica das 
línguas. E, apesar de termos encontrado vários artigos sobre este assunto, foi-nos difícil 
encontrar uma forma de delimitar e enquadrar o conceito de Intercompreensão, visto 
que este é demasiado complexo e ainda fluido, tanto mais que comporta implicações e 
dimensões metodológicas e sociopolíticas. 
 
A leitura do texto Intercompreensão e a formação de professores: percursos de 
desenvolvimento do projecto ILTE (1999)1, da autoria de Ana Isabel Andrade, Maria 
Helena Araújo e Sá, Gillian Moreira e Cristina Sá, docentes da Universidade de Aveiro 
e investigadoras do Departamento de Didática e Tecnologia Educativa e do 
Departamento de Línguas e Culturas da Universidade de Aveiro, foi o primeiro contacto 
                                                          
1
 No âmbito do Projeto ILTE, a equipa produziu quatro módulos de formação de professores, que dão 
corpo ao site de formação à distância (www.dte.ua.pt/ilte) e que actualizam, o conceito de 
intercompreensão 




concreto que tivemos com esta problemática. Serviu-nos de fonte de inspiração, abriu 
um caminho e marcou o início deste trabalho. 
Este relatório divide-se em duas partes. 
Assim, propomo-nos, na primeira parte, discorrer sobre a educação intercultural e 
plurilingue.  
Passaremos, depois, a discutir algumas perspetivas sobre metodologias educativas em 
relação com o uso da Intercompreensão como metodologia aplicada à didática das 
línguas estrangeiras. 
Abordaremos o fenómeno da intercompreensão na vertente conceptual, praxiológica e 
formativa e refletiremos sobre as competências que lhe são inerentes, tais como: 
competência comunicativa, competência e estratégia da receção, transferência. 
Na segunda parte deste trabalho, relatamos a nossa experiência prática resultante da 
frequência do estágio pedagógico: das aulas observadas às aulas regidas. 
Expomos, também, a nossa metodologia de investigação, na qual tivemos por base e 
objeto de estudo um conjunto de biografias linguísticas. Concluímos esta parte do nosso 
estudo procurando evidenciar as vantagens do recurso à biografia linguística no quadro 
da utilização da intercompreensão como metodologia na didática de línguas 
estrangeiras. 
 
Encerramos o nosso trabalho com a formulação de algumas reflexões e considerações 
finais que nos foram sendo suscitadas no processo de investigação. 
Alimentamos a esperança de, num futuro próximo, podermos retomar esta temática e 
desenvolver estudos mais completos para o alargamento do nosso conhecimento da 
Intercompreensão no âmbito da didática das Línguas e, se possível, ensaiar a sua 















Enquadramento teórico   





1. A Europa e a comunicação intercultural: implicações da 
política linguística europeia. 
 
    «L’idée européenne nous semble bâtie sur deux exigences inséparables: 
l’universalité des valeurs morales communes, et la diversité des expressions 
culturelles ; en particulier, la diversité linguistique représente, pour des raisons 
historiques, une composante majeure; et aussi, […] un magnifique outil d’intégration 
et d’harmonisation »  (MAALOUF, 2008: 8) 
 
Uma identidade cultural é definida por uma comunidade/sociedade que se encontra 
ligada por elementos comuns, como a língua, a história, a religião e os costumes.  
No contexto da União Europeia, as profundas transformações ao nível político, 
económico, cultural e linguístico, que se têm sentido desde a segunda metade do século 
XX, fruto da globalização, resultaram na ampliação da nossa consciência cultural 
comum, mas, ao mesmo tempo, também têm conduzido ao esbater do sentimento de 
pertença nacional que identifica e une o sujeito à sua cultura específica. 
Atualmente, concebemos a Comunidade Europeia como um conjunto de vinte e sete 
estados-membros, cujas fronteiras geográficas se encontram abertas à mobilidade de 
pessoas e bens e que se encontra política e economicamente unida. 
Apesar da aparente unidade, por trás do conceito de União Europeia têm surgido 
diferentes interpretações em torno do conceito desta pretensa “unificação” que 
contestam o caratér unitário da cultura europeia. 
 Hoje em dia, tem vindo a formar-se um novo “olhar” sobre o “velho continente”. 
A realidade atual indica que a Europa é um conjunto de especificidades culturais: de 
pessoas, línguas, modos de vida e mentalidades.  
A consciência da multiculturalidade na Europa já tornou esta questão numa 
preocupação política.  




As diversas instituições europeias têm-se esforçado por construir políticas que 
encorajem a valorização da identidade e da diversidade culturais, promovendo a 
interculturalidade, e que permitam desenhar soluções para certos problemas sociais cada 
vez mais visíveis na Europa da atualidade, em grande medida como consequência desta 
nova realidade, tais como o racismo, a xenofobia e exclusão social. 
As relações entre sociedade e cultura(s) adquirem uma relevância especial, 
principalmente no que concerne à construção das propostas educativas europeias.  
A recente preocupação com a questão das diferenças culturais tem levantado muitas 
discussões, também neste âmbito. 
Na Introdução à Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
comité Economico e Social Europeu e ao Comité das Regiões. Multilinguismo: uma 
mais-valia para a Europa e um compromisso comum, em Bruxelas, pode ler-se:  
“Com o objectivo de trazer soluções ao debate e problematização em torno dos “novos 
mapas culturais”, pretende-se Os Estados-Membros são os principais decisores da 
política linguística, incluindo no domínio das línguas regionais e minoritárias, que 
tem o seu enquadramento geral na Carta Europeia das Línguas Regionais ou 
Minoritárias do Conselho da Europa. No que respeita às línguas, muitas outras 
entidades tomam decisões no terreno: os agentes educativos, as autoridades regionais 
e locais, os parceiros sociais, os meios de comunicação social e os serviços. A 
Comissão coopera com os Estados-Membros e as partes interessadas, no respeito pelo 
princípio da subsidiariedade, para assegurar que os objectivos são partilhados por 
todos, e continuará a apoiar os seus esforços, nomeadamente facilitando o 
intercâmbio de boas práticas. Instituir uma educação intercultural no espaço 
europeu.”  
A proposta educacional para a Europa baseia-se numa estratégia que ultrapasse as 
fronteiras políticas. Esta conceção propõe aliar caraterísticas próprias dos países 
europeus mais coesos (da sua língua e da sua cultura próprias) à condição pluricultural 
de outras nações. 
 
 




“Learning a foreign language implies a degree of intercultural learning: students 
may be led to become more aware of their own culture in the process of learning 
about another and hence may be in the better position to develop intercultural skills.”   
Esta citação de Lixian JIN e Martin CORTAZZI (1998: 98) reitera que a aprendizagem 
de uma língua estrangeira leva o aprendente a, por um lado, tomar consciência da sua 
própria cultura, enquanto, por outro, desenvolve a sua competência intercultural. 
 Por outras palavras, o ensino-aprendizagem de línguas não maternas poderá ajudar a 
desenvolver e intensificar uma convivência pacífica com os outros povos e permitir a 
compreensão entre sujeitos. 
Um dos principais objetivos do ensino-aprendizagem de línguas estrangeiras prende-se 
com o desenvolvimento de atitudes socioafetivas – capacidade do indivíduo de se 
reconhecer a si mesmo e, a partir daí, relacionar-se com outros sujeitos e com o 
ambiente que o rodeia.  
Assim, o processo de ensino / aprendizagem de uma língua estrangeira é sempre mais 
do uma aquisição de competências linguísticas, representando uma troca e partilha de 
conhecimentos que as relações interpessoais proporcionam.  
Neste caso, no Curso Anual de Português para estrangeiros da Faculdade de Letras do 
Porto, deparámo-nos com um público-alvo adulto, com percursos de vida, formações e 
objetivos diferentes, para o qual a aquisição de uma nova língua, para além do 
enriquecimento pessoal e/ou profissional, representará o desenvolvimento de 
competências interculturais. 
De facto, alguns programas de mobilidade de estudantes como, por exemplo, Erasmus, 
Comenius e Leonardo, consciencializaram contribuíram fortemente para 
consciencializar os europeus da importância de aprender línguas estrangeiras e de 








No desenho das políticas educativas comuns, está presente a ideia de que um perfeito e 
harmonioso funcionamento da União Europeia só pode estar assente na construção de 
uma Europa plurilingue e pluricultural, o que implica uma maior abertura e flexibilidade 
linguística e cultural.  
O Conselho da Europa tem como valores fundamentais a democracia e os direitos 
humanos, pelo que, em coerência, pretende promover a diversidade e identidade 
culturais e o entendimento entre os povos. 
A política educativa desenvolvida pelo Conselho Europeu em relação ao ensino de 
línguas tem como objetivo central o desenvolvimento curricular, a criação de métodos 
pedagógicos e a investigação no âmbito das didáticas das línguas.  
Foram elaborados dois documentos fundamentais neste domínio:  
 O QUADRO EUROPEU COMUM DE REFERÊNCIA – que tem como 
finalidade levar à reflexão sobre os objetivos e a metodologia de ensino e 
aprendizagem de línguas e oferece uma base comum para o 
desenvolvimento de currículos, elaboração de programas, exames e 
critérios de avaliação, visando assim contribuir para a mobilidade de 
pessoas no espaço europeu; 
 O PORTEFÓLIO EUROPEU DE LÍNGUAS – documento de 
autoavaliação que permite ao aprendente fazer a autorregulação das suas 
aprendizagens, adquiridas em contexto formal ou não formal, e registar 
todas as suas experiências linguísticas e interculturais. 
 
No entanto, devido a interesses políticos individualizados as diretivas europeias 
não são totalmente aplicadas: 
” (…) there is wide awareness in the EC institutions of need to promote foreign 
language learning. There is also some commitment to allocate funds to this end. It is 
agreed that closer integration in a Community that seeks to achieve more 
commonality than a common market requires citizens who can communicate with 
each other. However, at present there is not much agreement between member 




governments as to how such purpose is to be achieved and what exactly it should 
encompass. The policy of teaching more foreign languages in order to make a 
workforce mobile is implemented differently by different member states.” 
(COULMAS, 1991: 12) 
 
2. Educação intercultural e plurilingue: para quê? para 
quem? 
 
O conceito de interculturalidade está intrinsecamente ligado ao mundo dos nossos dias, 
onde a globalização e os movimentos migratórios fazem parte de uma realidade bem 
presente.  
A interculturalidade passa, pois, pelo desafio lançado pela mundialização.  
Deste modo, em paralelo com este conceito funcionam outros agentes de integração, 
promovendo valores como a cidadania, a paz, os direitos humanos, a igualdade, a 
tolerância e a educação intercultural. Portanto, a interculturalidade visa promover não 
apenas a formação, mas também a integração dos grupos na sociedade.  
A interculturalidade pressupõe, necessariamente, a educação democrática, sendo que 
não cabe apenas às escolas o papel de integrar, mas também aos governos, para que haja 
uma proteção e promoção de direitos e interesses dos cidadãos imigrantes. Sendo deste 
modo, exige-se um trabalho contínuo e de todos os agentes presentes na sociedade. 
 Com o avanço da construção europeia, com a globalização crescente da economia, da 
informação e das trocas culturais, a abertura às questões interculturais deve ser muito 
mais ampla. Não se deve, apenas, limitar ao ensino/aprendizagem de línguas.  
Aprender a reconhecer a diversidade de códigos culturais, saber comunicar num 
contexto intercultural, tomar consciência da sua própria identidade cultural, ser capaz de 
ir para além dos estereótipos e dos preconceitos, conhecer melhor as instituições, as 
características sociais, as formas de viver nos diferentes países europeus, tais poderiam 
ser os objetivos duma prática intercultural alargada na educação, uma vez que o ato 




educativo é um processo cultural por excelência, em que as relações educativas que se 
criam dependem dos diferentes tipos de cultura: 
“Cultura e educação estão intimamente ligadas como verso e reverso de uma 
mesma realidade. É impossível determinar onde acaba o educativo e principia o 
cultural e seria absurdo separá-los” (HUMMEL, 1979:234). 
Partindo do princípio segundo o qual o mundo em que vivemos está cada vez mais 
complexo e multicultural, um mundo em que as migrações são um fenómeno social à 
escala global, é bom que possamos compreender que a diversidade está cada vez mais 
presente na nossa vida e que esta deve ser respeitada em vez de “ser aceite”, visto o 
mundo ser feito de pessoas de diferentes nacionalidades e com diferentes conceções 
sobre a vida.  
De modo a responder a esta heterogeneidade sociocultural e linguística, a escola vê-se 
confrontada com o desafio de identificar e de caraterizar os diferentes grupos culturais. 
Rosa Bizarro e Fátima Braga lembram: 
“A educação intercultural consolida-se, quando o professor propicia a 
igualdade de oportunidades de todos os grupos presentes na escola e o respeito 
pela pluralidade, num plano democrático de tomada de decisões e de gestão de 
espaços de diálogo e de comunicação entre todos”. (BIZARRO e BRAGA 2004: 
58) 
 Portanto, a interculturalidade visa promover não apenas uma formação, mas também a 
integração dos diferentes grupos na nossa sociedade. A educação intercultural poderá 
ser entendida como a  
“educação do Homem no conhecimento, compreensão e respeito das diversas 
culturas da sociedade em que vive, enquanto a educação multicultural faz 
referência só aos programas educativos que envolvem dois ou mais grupos 
étnicos: zona bilingue, minorias étnicas” (MUÑOZ SEDANO, 1997:120).  
Assim sendo, a educação intercultural é mais ambiciosa, ao propor-se como apropriada 
para todos os centros escolares e para a educação não formal.  







                                 
3. O papel do professor no ensino Intercultural 
 
Se por um lado o processo de aprender línguas estrangeiras é complexo, envolvendo 
vários fatores – emocionais, cognitivos, afetivos, sociais, económicos ou políticos –, por 
outro lado podemos afirmar que o processo de as ensinar envolve igualmente inúmeras 
variáveis e poderá ser caraterizado de formas diversas: tradicional e monológico, ou, 
então por oposição, aberto a experiências bilaterais, tendo como principal objetivo o 
diálogo e a comunicação.  
É neste contexto que o professor tem um papel fulcral na aprendizagem intercultural, 
dado que terá de aplicar na sala de aula práticas pedagógicas interculturais e abordar 
conteúdos culturais que propiciem uma melhor perceção aos alunos quer da sua 
individualidade, como da alteridade que os rodeia.  
“No século XXI, um professor precisa de saber identificar e distinguir os 
conceitos de atitudes, valores, crenças e comportamentos. Precisa de identificar, 
caracterizar e desmontar estereótipos culturais. Precisa, ainda, de, assumindo 
um ponto de vista humanista, pedagógica e cientificamente competente, se servir 
de formas e meios diversos de comunicação para anular preconceitos, 
recorrendo a estratégias educativas variadas e a metodologias que sirvam o 
conhecimento do EU e do OUTRO.” (BIZARRO e BRAGA 2004: 63) 
A alteridade, portanto, é parte chave da comunicação entre os sujeitos, permitindo 
reconhecer valores e ideias coletivas, compartilhadas e já regulamentadas por um dado 
grupo. 
No domínio do ensino de uma língua estrangeira, o professor terá que ter consciência de 
que é impossível ensinar uma língua estrangeira dissociada dos seus valores culturais. 
A abordagem pedagógica do professor de línguas estrangeiras terá que ser 
necessariamente intercultural, tendo em conta que a língua é tida como uma ponte 




mediadora das relações que se estabelecem entre os sujeitos e mundos culturais 
diferentes. 
Assim sendo, a análise dos diferentes métodos de ensino/aprendizagem adotados pelo 
professor pode ser vista como uma orientação para que este comece a refletir sobre as 
interacções interculturais envolvidas na sua prática docente. 
O professor é, de certa forma, influenciado pela sua experiência anterior como professor 
e como aluno (que foi) de língua estrangeira. A sua visão de mundo leva-o a identificar 
e a adotar um método de ensino/aprendizagem que, dentro das suas circunstâncias, seja 
o mais adequado, sem nunca deixar de ter em conta a preservação e valorização da 
língua e cultura maternas do aluno, usando-as como ponto de partida para a 
aprendizagem dos novos códigos linguístico e cultural.  
Contudo, o importante é estar consciente e disposto a refletir sobre a complexidade do 
ensino intercultural na sala de aula de língua estrangeira, de modo a reunir condições 
para desenvolver uma consciência cultural crítica entre os alunos.  
Por seu turno, o aluno também é influenciado pelas variações dinâmicas e/ou estáticas 
do processo de ensino/aprendizagem: age e interage com o professor e com os colegas 
trabalhando ativamente em grupo; no entanto, é igualmente responsável pela sua própria 
aprendizagem. 
 Neste sentido, uma atitude intercultural por parte do professor impulsionará um diálogo 
entre os alunos que abra caminho a uma reflexão crítica sobre as semelhanças e 
diferenças culturais que os caraterizam. 
 Deste modo, o professor deverá saber tirar proveito desta diversidade, desempenhando 
o seu papel fundamental de conduzir e orientar as experiências de uso da língua em sala 
de aula.  
Assim sendo, o domínio de mais de uma língua estrangeira, é uma poderosa ferramenta 
para a ampliação da visão do mundo e da compreensão cultural de outros povos.  
A necessidade de compreender e de ser compreendido de modo a tornar-se um “cidadão 
do mundo“ implica a abertura dos horizontes culturais. Dominar outros idiomas  






significa saber comparar as semelhanças e os contrastes com outras culturas 
valorizando, assim, as expressões culturais próprias.  
A noção de educação intercultural é, como vemos, uma noção complexa, pois refere, 
simultaneamente, o problema da diversidade e o da desigualdade, facto que pode ser 
comprovado através da citação de Castro (2007):  
“Fruto da multiplicidade de referentes epistemológicos, cuja origem se encontra 
no vasto caleidoscópio das Ciências Humanas, a Interculturalidade assenta num 
quadro conceptual complexo, cuja centralidade aponta para a reflexão sobre 
conceitos como de Diferença e Diversidade, Relação e Contacto, Cultura e 
Culturalidade, Universal e Universalidade.“ (CASTRO 2007: 30) 
A noção de Interculturalidade tornou-se num modelo educativo que pretende 
desenvolver a cultura dos cidadãos, partindo do reconhecimento e do respeito pela 
diversidade, através do diálogo e do intercâmbio, na participação ativa e crítica 
para o desenvolvimento de uma sociedade democrática baseada na igualdade, 
















4. Um breve percurso histórico pelas metodologias do ensino 
de línguas estrangeiras 
 
Como já vimos, dada a configuração política, social, económica e cultural em que nos 
encontramos, a necessidade de aprendizagem de línguas estrangeiras é, hoje mais do 
que nunca, uma exigência, especialmente para qualquer profissional que pretenda 
enfrentar os novos desafios do mercado livre de trabalho, para um estudante que 
pretenda continuar os seus estudos no estrangeiro, para os migrantes em busca de 
oportunidades fora do seu país de origem, ou simplesmente para quem deseje conhecer 
novas culturas. 
Cada vez mais observamos o interesse da comunidade por aprender uma língua 
estrangeira. A aprendizagem/ensino de línguas estrangeiras é considerada um 
instrumento de compreensão do mundo, de inclusão social e de valorização pessoal. 
Através do contacto com uma língua estrangeira, o falante poderá expressar-se e 
integrar-se socialmente. 
Aprender outros idiomas foi (e sempre será) uma necessidade quase obrigatória em 
todas as épocas para a maioria dos seres humanos. 
Contudo, quando se pretende fazer uma retrospetiva do ensino das línguas verifica-se 
que o ensino de línguas estrangeiras, embora seja praticado há séculos, passou por 
mudanças bastante profundas ao longo dos tempos. 
Perceber a evolução diacrónica do ensino de línguas não é uma tarefa fácil. 
De acordo com Harmer (1991), apesar da pesquisa exaustiva relativamente ao estudo 
diacrónico do ensino de línguas estrangeiras, ainda não há consenso sobre quando se 
iniciou esse processo e como ocorreu. 




Sabemos, no entanto, que este interesse não é recente, uma vez que, ao longo do 
percurso da História sempre  existiu a motivação pelo estudo das línguas. 
 A necessidade de manter contato com falantes de outras línguas é muito antiga. O 
ensino de línguas estrangeiras remonta às antigas civilizações e manteve-se 
ininterruptamente até à atualidade. 
GERMAIN (1993) afirma que o primeiro registo do ensino de uma língua segunda 
ocorreu, paulatinamente, entre o ano 3.000 A.C e por volta do ano 2.350 A.C na região 
da Suméria (atual Bagdade, capital do Iraque). O autor reitera que o sumério foi 
ensinado primeiramente aos acadianos (povo que viveu na região da Mesopotâmia entre 
os milénios IV e I antes de Cristo). Com a aquisição da língua dos sumérios, os 
acadianos conquistavam o acesso à religião e a cultura. A aprendizagem do sumério era 
efetuada através do ensino da escrita. Consequentemente, os acadianos passaram a 
adotar o sistema de escrita dos sumérios e a aprender a língua dos povos conquistados. 
Posteriormente, no século XVI deu-se ênfase particular à aprendizagem das línguas 
clássicas: o latim e o grego. O domínio destas línguas conferia reputação e prestígio aos 
estudantes, que na sua maioria eram clérigos ou alunos de classes socias elevadas.  
Tratando-se de línguas mortas, o estudo das línguas clássicas não tinha fins 
comunicacionais imediatos, o que quer dizer que não havia espaço para as interacções 
orais espontâneas do quotidiano, servia para aceder ao conhecimento dos testemunhos 
literários das civilizações antigas e para o exercício intelectual, enfatizando a 
compreensão das regras gramaticais e das estruturas sintáticas.  
Os métodos de aprendizagem baseavam-se na memorização repetitiva de vocabulário, 
na tradução, na retroversão de textos literários e em exercícios escritos orientados para a 
reprodução de modelos selecionados.  
Este método de ensino levava o aluno a aprender a cultura e a literatura clássicas. E, por 
consequência, acreditava-se que, através deste método, o aluno desenvolvia o raciocínio 
e a inteligência, alargando o seu conhecimento sobre a sua língua materna. 
No século XVII, as línguas modernas – francês, alemão, inglês, italiano, etc. – foram 
tomando cada vez mais destaque, ainda que o seu estudo reproduzisse, em grande 
medida, os métodos utilizados no ensino e aprendizagem da língua latina. 




Nos séculos XVIII e XIX o ensino línguas modernas foi bem aceite socialmente e 
passou a fazer parte do currículo escolar. No entanto, apesar de serem línguas modernas 
continuaram a ser ensinadas através do Método Gramatical e de Tradução inspirado 
no método clássico, um processo dedutivo, que parte da explicação de regras. 
Basicamente, este método consiste no ensino da segunda língua pela utilização 
maioritária primeira.  Por outras palavras, todo o ensino é feito através de explicação na 
língua materna do aluno. 
 Cook (2003) confirma que o ensino das línguas modernas foi influenciado pelo estudo 
das línguas clássicas, uma vez que para ter acesso às grandes obras clássicas era 
necessário dominar o latim e o grego. O mesmo autor reitera que o ensino e a 
aprendizagem de uma língua estrangeira continuavam a cingir-se ao ensino de regras 
gramaticais, cabendo ao professor fornecer listas de palavras aos alunos com as 
respectivas traduções para que estes as decorassem.  
É no final do século XIX que, em paralelo com o crescimento da burguesia e com as 
profundas transformações políticas e socias que se sentiam, cresce igualmente o orgulho 
nas línguas nacionais. Isto não impede que se desenvolva igualmente a consciência da 
importância de aprender línguas estrangeiras, dado que estas eram imprescindíveis para 
os contactos comercias. É nesta altura que se começa a por em causa a eficácia 
pedagógica da a adaptação do modelo de ensino do latim clássico para o ensino das 
línguas modernas. 
Assim, apenas no século XIX tem-se uma abordagem (pré) científica sobre o ensino e a 
metodologia de ensino das línguas estrangeiras.  
Para que se possam compreender melhor os diferentes métodos de ensino de línguas 
estrangeiras, faremos em primeiro lugar um breve estudo das metodologias do passado, 
para posteriormente analisarmos e questionarmos a nossa prática enquanto professores 
de P.L.E. Desta forma, apresentamos a seguir um breve panorama de alguns dos 
principais métodos e abordagens que foram sendo testados desde o começo do século 
XX.  
Já no século XX, estudiosos linguistas procuram, perseguindo o desejo de imitar a 
objetividade das ciências exatas, conceber procedimentos e metodologias para o ensino / 
aprendizagem baseados em critérios científicos. Assim surge o Método Direto. Com 




este método, pretendia-se que, por um lado, o aluno aprendesse utilizando diretamente a 
língua alvo e, por outro, exigia-se que o professor fosse nativo ou pelo menos fluente 
nessa língua.  
A inovação deste método prende-se com o seu princípio fundamental, isto é, todo o 
ensino é indutivo e feito a partir da língua-alvo. Como resultado, a língua materna 
nunca deve ser usada na sala de aula. 
Um dos métodos que teve maior destaque foi o Audiolingual, inspirado na Linguística, 
Psicologia e na Psicologia da Educação, cujo fundamento e aplicação foram 
principalmente influenciados pela psicologia behaviorista de Skinner, pelo 
estruturalismo americano e pela análise contrastiva em meados de 1950. 
Consiste na utilização exaustiva dos métodos orais, com base na premissa de que o 
aluno deveria primeiro ouvir e falar, e só depois ler e escrever; tal como acontece com 
uma criança quando aprende a falar a língua materna. 
A língua era adquirida através de um processo mecânico de estímulo e resposta, 
seguidos de uma sequência controlada de estímulos-resposta-reforço (positivo ou 
negativo). As estruturas básicas da língua eram ensinadas por meio de exercícios de 
repetição e eram praticadas até à automatização. O professor exercia o papel tradicional 
de detentor de todo o conhecimento e o aluno remetia-se à sua atividade escolar de 
escutar, substituir, repetir e responder a perguntas e a ordens. 
 Nos anos 70 do século XX, surge a Abordagem Comunicativa em resposta ao 
movimento estruturalista e behaviorista. A visão estrutural é progressivamente 
substituída por uma visão comunicativa. 
 Este novo método defendia que a repetição não funcionava enquanto estratégia de 
ensino. Tendo em conta que quando o aluno aprende por repetição não há comunicação. 
Defende que o ensino explícito da gramática não é o meio adequado de ensino da língua 
estrangeira, as metodologias que se reclamam devedoras da Abordagem comunicativa 
propõem o ensino da língua através de situações quotidianas, ou seja, o aluno pratica a 
língua em situações reais de comunicação através da contextualização, construindo um 
significado. 




 A comunicação é um instrumento válido. Os aspetos gramaticais da língua não deixam 
de ser estudados, contudo são os aspetos comunicativos e semânticos do uso da língua 
que passam a ter maior destaque na sala de aula. O trabalho pedagógico-didático na sala 
de aula deverá incidir, sobretudo, no discurso, usando a língua de forma fácil e efetiva, 
em situações reais, fazendo uso de todas as competências necessárias à comunicação. 
Até aqui, pretendemos mostrar, através desta breve referência histórica, que existe uma 
grande variedade de métodos de ensino de línguas estrangeiras. Estes métodos podem 
ser apropriados, alterados ou melhorados por cada professor, em conformidade com o 
seu objectivo na sala de aula.  
Sabemos, no entanto, que no ensino de línguas estrangeiras se tem deixado criar ao 
longo dos tempos certos “dogmas” respeitantes às metodologias a serem utilizadas que 
acabam por gerar obstáculos ao desenvolvimento eficaz do próprio processo de 
aprendizagem. Tomemos como exemplo uma prática muito comum no ensino de uma 
língua segunda segundo a qual se devem trabalhar as quatro habilidades linguísticas 
com ênfase na oralidade, sendo necessário apenas pensar na língua-alvo, sem nunca 
recorrer à língua materna do aluno ou a outra língua que sirva como metalíngua, isto é, 
que cumpra como função de mediação entre a língua de partida e a língua de chegada. 
Trata-se, certamente, de uma tentativa de reduzir os horizontes culturais e 
comunicacionais dos aprendentes, que sempre estarão condicionados a receber 
informações e conhecimentos através do filtro de uma única língua estrangeira. 
 Como professores, temos consciência que no processo de ensino/aprendizagem é mais 
fácil para os alunos expressar os seus pensamentos, ideias e emoções na língua materna. 
Também por isso, não raras vezes o ensino de língua estrangeira limita-se a atividades 
em que a tarefa do aluno não é mais do que reproduzir, mecanicamente, as formas da 
língua descritas nas gramáticas. 
Para obviar a este problema, partiremos de uma conceção sociointeracionista de 
linguagem, defendendo que uma abordagem comunicativa que esteja ancorada na 
competência da intercompreensão como metodologia no ensino de línguas propícia 
vantagens para o aluno que pretende adquirir o domínio duma língua estrangeira. 




Com esta finalidade, pretendemos no presente trabalho delimitar e dar visibilidade ao 
fenómeno de intercompreensão como método didático aplicado à aprendizagem de 
línguas. Escolhemos a intercompreensão, porque temos cosnciência de que quando se 
aprende uma língua não se deseja aprender apenas um sistema de signos e de regras que 
regulam a sua utilização, mas se visa a comunicação nessa nova língua.  
Ao aprender um novo idioma o aluno simultaneamente aprende a interpretar a realidade 
com outros olhos tendo em conta que este adquire novas práticas culturais.  
É nesse sentido que a intercompreensão tem uma função educativa e formativa e que 
adquire relevância na formação global do aluno de hoje. Segundo os cadernos do LALE 
(Laboratório Aberto para a Aprendizagem de Línguas Estrangeiras da Universidade de 
Aveiro) Série Propostas Nº 6, subordinado ao tema «L’intercompréhension: la vivre, la 
comprendre, l’enseigner…: 
“a IC trilha actualmente um percurso seguro em DL e ocupa um espaço 
privilegiado no que toca a investigação e produção de materiais destinados à 
formação linguístico-comunicativa e intercultural de diversos públicos 
escolares.” (SÁ et alli 2011: 6) 
A utilização da intercompreensão como metodologia de ensino apresenta várias 
vantagens, uma vez que as suas principais premissas são estabelecer uma comunicação 
efetiva e a promoção do respeito pela diversidade e pluralidade linguísticas. 
 Para dar seguimento a estas questões e dar um enquadramento teórico, temos 















5. O que é a Intercompreensão? 
 
"Acquisition requires meaningful interaction in the target language – natural 
communication – in which speakers are concerned not with the form of their 
utterances but with the messages they are conveying and understanding." 
 (Stephen Krashen 1985:8) 
 
 
5.1. Delimitação do conceito. 
O conceito de intercompreensão é recente e de grande dinamismo no campo da Didática 
de Línguas. Destaca-se por ser um conceito complexo, ainda difícil de definir com rigor 
devido à interdisciplinaridade, levando em consideração as diversas áreas de 
conhecimento que abarca. Deste modo, não é uma tarefa fácil formar uma noção clara a 
seu respeito. Ainda que seja possível reconhecer que faz parte da comunicação 
plurilingue e visa explorar competências multidisciplinares no ensino/aprendizagem de 
línguas estrangeiras, a noção de intercompreensão tem vindo a ganhar diferentes 
dimensões que se influenciam e condicionam mutuamente e que se prendem com a 
especificidade do contexto linguístico, politico e educativo em que tem sido ensaiada a 
sua aplicação. 
 Vejamos, então, como vários autores definem a Intercompreensão. No Dictionnaire de 
Linguistique et des Sciences du Langage, o conceito de Intercompreensão é assim 
definido:                                                
“capacité pour des sujets parlants de comprendre énoncés émis par d’autres 
sujets parlants appartenant à la même communauté linguistique. 
L’intercompréhension definit l’aire extension d’une langue, d’un dialect, d’un 
Parler.” (DUBOIS et al. 1994: 252). 




De acordo com Andrade (2003) esta é a primeira definição do conceito de 
intercompreensão amplamente aceite no seio das didáticas das línguas. De facto, a partir 
desta breve definição, estabelece-se que a Intercompreensão pode ser uma metodologia 
de ensino audaciosa e altamente subversiva, se tivermos em conta que é: 
“potenciadora da comunicação entre sujeitos falantes já não de apenas uma 
mesma língua, mas de línguas diferentes, as quais, pelo facto de partilharem um 
passado comum, são consideradas da mesma família.” (SANTOS 2007: 17) 
De uma forma bastante genérica e simplista, o conceito de intercompreensão é 
entendido também como uma técnica de comunicação, uma prática de compreender o 
outro e fazer-se compreender por ele, na sua língua materna ou nas línguas românicas 
que conhece:  
“hablar cada uno su lengua y entender la de su interlocutor – sobre todo si es de 
la misma familia linguística" (HERMOSO 1998: 41). 
Para dar um primeiro esboço da complexidade que o conceito de intercompreensão 
envolve, podemos serviro-nos destas palavras do prefácio ao livro ”A intercompreensão 
em línguas românicas: conceitos, práticas, formação”: 
“Não será já novidade afirmar, a nível conceptual, que o conceito 
“intercompreensão” é heterogéneo e passível de ser decomposto em múltiplas 
acepções” (ARAÚJO et alli, 2009: 9) 
De acordo com Isabel Andrade, podemos confirmar que o interesse pelo estudo da 
Intercompreensão é relativamente novo:  
“ (...) podemos dizer que o termo intercompreensão é recente, surgindo no 
último quartel do século XX (…).”  (ANDRADE et alli, 2007:1) 
De facto, o interesse pelo estudo da intercompreensão surgiu no final dos anos oitenta 
ou início da década de noventa. Tal como Capucho (2008: 102), concordamos que a 
intercompreensão é “uma prática ancestral e um fenómeno recente. Reportada numa 
tradição secular de práticas comunicativas entre habitantes de regiões limítrofes, ou 
inserida nas vivências dos viajantes de todos os tempos”, uma vez que há documentos 




que comprovam que desde as feiras medievais de Troyes de Champagne2, comerciantes 
e compradores vindos de toda a Europa interagiam, falando cada um a respetiva língua 
materna. 
De acordo com Ana Isabel Andrade e Ana Sofia Pinho, autoras do Caderno nº 5 da série 
«Propostas» do LALE (Laboratório Aberto para a Aprendizagem de Línguas 
Estrangeiras) consagrado ao tema Descobrir a Intercompreensão: alguns itinerários de 
autoformação (2010), o conceito de intercompreensão é: 
“ (…) Um conceito de grande carga ideológica e ética, enfatizando a dimensão 
social da educação, pelo seu poder transformador, no desenho de práticas de 
educação linguística mais complexas e holísticas. Podemos dizer que a 
intercompreensão se compreende hoje como um conceito “integrador”, 
“transfronteiriço”, “transformador”, capaz de provocar um “choque 
intelectual”, pela (des/re)construção de representações linguísticas, 
comunicativas, pedagógico-didácticas e, consequentemente, de identidade 
pessoal e profissional.” (ANDRADE e PINHO 2010: 7)  
A intercompreensão na Europa é uma realidade, embora muitos acreditem que é 
demasiado utópica.  
Como já vimos, os movimentos multiculturais que se têm desenvolvido na União 
Europeia levaram à criação de várias políticas respeitadoras da diversidade cultural.  
De acordo com Alves e Mendes: 
”Aqui radica a dimensão política da intercompreensão: na medida em que 
propicia o respeito por todas as línguas bem como defende a emancipação dos 
falantes das línguas menos faladas, nas interações multiculturais, a 
intercompreensão contribuirá para preservação da diversidade linguística e, 
portanto, da riqueza cultural”. (ALVES e MENDES, apud ALVES 2006: 86) 
Portanto, a Intercompreensão poderá ser definida como uma abordagem que coloca o 
falante em contacto com diversas línguas, tendo como objetivo a utilização de 
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 Cidade onde se realizava uma das maiores feiras medievais no reinado de Condes de Champagne. 
As feiras tornaram-se num ponto de convergência para os comerciantes de toda a Europa e do Oriente. 




competências metalinguísticas passíveis de criar uma atitude positiva e de aceitação 
face à diversidade linguística e cultural.  
Ao nível do ensino-aprendizagem de línguas, o conceito de Intercompreensão tem-se 
revelado um indicador eficaz para explicar o sucesso e o insucesso dos aprendentes de 
línguas, o nível de motivação para participarem e se envolverem nas tarefas de sala de 
aula ou para se envolverem na interação em línguas estrangeiras.  
“A intercompreensão acaba por ser uma noção que, no repertório didáctico do 
professor/educador, mobiliza a preocupação de reintroduzir o sujeito na 
construção da linguagem, num paradigma crítico-reflexivo, onde esse mesmo 
sujeito é confrontado com a diversidade linguística e cultural (múltiplos códigos, 
linguagens, culturas, sujeitos), em contextos simultaneamente locais e globais de 
comunicação, onde a diversidade pode ser apreendida e reconstruída na relação 
com o outro.” (ANDRADE et alli, 1999: 4) 
Em suma, a Intercompreensão propõe a aprendizagem simultânea de várias línguas, 
tirando partido da proximidade entre línguas da mesma famíla e permitindo a 
transferência das estratégias de base que são mobilizadas em qualquer tipo de interação 
plurilingue. 
 
5.2 A vertente praxiológica da intercompreensão 
 
Como utilizar a Intercompreensão de forma prática e objetiva na sala de aula? Ao 
estudarmos a intercompreensão e ao querermos abordar a intercompreensão como 
metodologia numa aula de língua estrangeira esta é pergunta que se coloca. 
Sabemos que a intercompreensão ainda é um fenómeno recente e pouco explorado. 
Apesar da importância e do destaque que alguns estudiosos lhe têm atribuído no campo 
das didáticas das línguas, o conceito ainda se reveste de alguma novidade, pelo que 
neste momento poucos são os docentes que se ”atrevem“ a seguir a Intercompreensão 
como método, pese embora a divulgação rápida que o conceito tem tido.  




O que mais seduz e inibe na Intercompreensão é o facto de propor uma rutura com 
conceções dominantes no ensino de línguas, oferecendo uma didática das línguas 
estrangeiras que difere dos métodos mais generalizados. Portanto,  a Intercompreensão 
como método didático é sobretudo:  
“appliqué en complément ou en alternative aux méthodes conventionnelles, 
permettrait d’éviter ces inconvénients tout en bénéficiant des qualités propres à 
l’intercompréhension»  (DOYÉ 2005: 8-9). 
O elemento de inovação mais saliente deste método reside na importância que é dada à 
comunicação oral e à receçao do discurso escrito, isto é, há um claro enfoque nas 
habilidades e competências de compreensão oral e/ou escrita, favorecendo a 
intercompreensão entre línguas: 
“(…) dans cette méthode d’apprentissage des langues, l’effort de communication 
se concentre sur des compétences  de réception de la langue  étrangère 
(lire/écouter) et met entre parenthèses les compétences de production d’une 
langue étrangère (parler/écrire). (DGLF, 2006: 3) 
A Intercompreensão possui várias ferramentas e vários métodos possíveis. São inúmeras 
as estratégias que podem vir a ser utilizadas nas aulas. Contudo, a mais comum é levar o 
aluno a refletir sobre as línguas, a compará-las e a apontar as suas semelhanças e 
diferenças. Para efetivar a Intercompreensão como metodologia, o professor/formador 
terá que desenvolver as competências de intercompreensão, (leia-se a competência 
discursiva e competência da receção) e conceber um conjunto de tarefas que ativem a 
prática das estratégias da intercompreensão que tornem os aprendentes conscientes da 
aquisição e desenvolvimento de tais estratégias, promovendo a aquisição sem o esforço 
tradicionalmente necessário à aprendizagem de uma língua. 
O ensino da intercompreensão difere do tradicional, no sentido em que as competências 
na língua materna e estrangeira não são opostas ou compartimentadas, como se prevê no 
ensino habitual de línguas. Pelo contrário, elas complementam-se. Assim sendo, a 
intercompreensão dá à língua materna e às outras línguas que porventura o aprendente 
conheça uma posição de destaque. Com isso, essas línguas passam a ter um estatuto de 
“ponto de partida” e constituem um ótimo apoio para a aprendizagem da língua-alvo, 
podendo, desta forma, deixar de ser consideradas por alguns estudiosos nesta área da 




didática como influências negativas, responsáveis por “interferências” no processo de 
aquisição de línguas estrangeiras, ainda que atualmente se conceba a “transferência” 
entre línguas como um processo cognitivo natural e eficaz, no qual estão envolvidos 
mecanismos de seleção por parte do aprendente. Mas esta a é uma questão que veremos 
debatida mais à frente neste trabalho. 
 Assim sendo, e retomando a vertente praxiológica da intercompreensão, podemos dizer 
que: 
“(…) Numa aula de língua materna, ou de língua estrangeira, estamos 
atualmente perante alunos que não é possível caracterizar como falantes 
monolingues ou monoculturais. O uso de L1 (Primeira Língua/Língua Materna) 
pelo aluno durante o processo ensino/aprendizagem é quase inevitável já que o 
aluno faz uso de sua língua materna para a aprendizagem da LE (Língua 
Estrangeira). A estratégia de transferência linguística usada pelo aluno, ao 
aprender a LE, é baseada no conhecimento que ele tem de sua língua materna, 
ou seja, o aluno já sabe a L1 e sabe como usá-la, e isso, lhe permite formular 
hipóteses, fazer inferências, deduções e comparações com a LE” (SOUZA e 
MARTINS 2012: 2). 
Veja- se o caso dos alunos hispanofalantes que não se podem considerar principiantes 
na aprendizagem do português, uma vez que estão entre a sua língua materna e o 
português, língua aparentada. Por outras palavras, graças à sua língua-materna e apenas 
uma (ou várias) língua-ponte, são inúmeros os conhecimentos de que o aprendente vai 
dispondo ao longo da aprendizagem e que seria irrealista ignorar. Podemos ainda 
apontar vantagens em aliar a didática da Intercompreensão aos conhecimentos 
metalinguísticos que os aprendentes possuem sobre a sua língua materna ou sobre 
outras línguas estrangeiras que já dominam para, a partir deles, assimilarem as 
estruturas de uma nova língua estrangeira: 
”A intercompreensão é activada em contextos multilingues, nos quais os falantes 
produzem discurso nas suas línguas maternas, ou em línguas-ponte, e 
compreendem os outros em línguas diferentes; assim, ela prevê a universalidade 
da competência de recepção dos falantes” (SHOPOV et al. 2003, apud ALVES 
2007: 65). 





Pode-se, pois, afirmar que seria improdutivo o professor querer ignorar que os 
aprendentes já possuem algum grau de consciência metalinguística, no sentido de terem 
conhecimento do funcionamento da língua e das regras pragmáticas inerentes, para além 
de correr o risco de gerar desmotivação, uma vez que seriam levados a repetir um 
caminho que já percorreram. Ou seja, os alunos quando estão em contacto com línguas 
estrangeiras e interagem através delas terão naturalmente tendência a mobilizar as 
capacidades/competências heurísticas e interpretativas que possuem, mesmo que 
tenham sido adquiridas no âmbito da aprendizagem da sua língua materna ou duma 
outra língua estrangeira. 
Nesta linha de pensamento subscrevemos as palavras de Capucho e Cox a respeito da 
capacidade de construir sentidos através da Intercompreensão: 
“(…) no contexto do encontro entre línguas  diferentes,  e  de  fazer  uso 
pragmático dessa capacidade  numa  situação comunicativa concreta “ 
(CAPUCHO e COX 2004, apud ALVES 2007: 65 )3. 
A Intercompreensão surge, deste modo, da possibilidade de utilizar a capacidade 
comunicativa e discursiva, independentemente do âmbito em que tenha sido adquirida. 
Este método favorece ainda, deste modo, a aquisição de uma competência geral para 
aprender línguas.  
Devemos também considerar que o ensino de línguas pela Intercompreensão assenta em 
dois pilares estruturais: por um lado, temos a aquisição da língua-alvo pela proximidade 
das línguas da mesma família aos níveis lexical, fonético, morfológico e sintático; por 
outro lado, a aquisição de línguas dá-se através da “activação e transferência de 
experiências linguísticas e conhecimentos já adquiridos com o objectivo de tornar 
interlingualmente acessíveis textos de línguas estrangeiras pertencentes a uma 
mesma família” (GÖTTSCHE 2005: 282)4. 
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  Disponível em: http://hdl.handle.net.10400.19/392 (PDF) 
4
 Disponível no repositório aberto da Universidade Aberta em: 
https://repositorioaberto.uab.pt/bitstream/10400.2/372/1/Des(a)fiando%20Discursos381-389.pdf.pdf 
 




Nessa perspectiva, justifica-se o interesse no papel da mediação e da interação na 
aprendizagem de línguas estrangeiras ancoradas em conhecimentos e habilidades 
comunicacionais. Espera-se, então, que o aprendente faça uso de diferentes tipos de 
conhecimentos e das competências linguístico-comunicativas de que dispõe, quando se 
depara com uma nova e complexa problemática na língua-alvo: 
”Mon apprentissage approfondi d’une langue me permet ainsi d’aborder la 
lecture et l’écoute des  langues qui lui sont apparentées “(DGLF 2006: 4) 
Em qualquer situação de comunicação, sobretudo aquelas que envolvem sujeitos de 
diferentes línguas e culturas, há sempre um esforço no sentido de os intervenientes se 
entenderem e de se fazerem entender, empenhando-se cada falante em construir e 
transmitir da melhor forma possível o sentido da sua fala, ou seja, existe uma 
negociação onde se (re)constroem sentidos. 
Nesta linha de pensamento, podemos afirmar que a Intercompreensão é um produto do 
processo de interação que se desenvolve entre interlocutores na comunicação 
pluricultural e plurilinguística. Pressupõe-se que a aprendizagem pela intercompreensão 
se dá a partir de um contexto de negociação que surge da comunicação entre 
interlocutores e do discurso como um produto da comunicação: é a natureza da 
comunicação o que condiciona o processo de aprendizagem. Para que a 
Intercompreensão seja eficaz é necessária a utilização de estratégias discursivas:  
“A competência discursiva baseia-se na articulação de dados fornecidos pelas 
três dimensões discursivas: linguística, textual e situacional” (ALVES 2007: 65). 
 O discurso verbal é representado pelas formas linguísticas utilizadas para efetivar um 
enunciado no processo de interação social. Sem o contexto extraverbal e situacional (o 
momento exato da fala, do interlocutor, do local, experiências prévias e discursos já 
conhecidos), as enunciações podem não ser compreendidas. Estas falhas de 
comunicação sucedem quando os interlocutores entendem de forma divergente um 
mesmo enunciado. Dito isto, podemos afirmar que a intercompreensão pretende anular 
todas as falhas e todo o esforço exigido numa comunicação entre sujeitos de línguas de 
diferentes. Portanto, partimos da competência discursiva para enquadrar e demonstrar a 
viabilidade prática da Intercompreensão. 




Consideramos que o principal desafio da Intercompreensão como método de ensino é o 
desenvolvimento de estratégias de receção, as quais, por seu turno, deverão gerar a 
competência de receção − que se traduz na produção do discurso na língua materna, mas 
operando a receção na língua estrangeira − em processos de intercompreensão, isto é, 
todo este mecanismo deverá levar a que os sujeitos tomem consciência das suas próprias 
estratégias de transferência linguística. 
 Em suma, o mesmo será dizer que a intercompreensão é desenvolvida através da 
transferência de estratégias de “receção" no processo de interpretação de todo o ato 
comunicativo. Estas estratégias estão dependentes dos conhecimentos prévios dos 
aprendentes e têm na base a consciencialização de uma cultura europeia e das suas 
respetivas particularidades. 
O conceito de intercompreensão, pela sua atualidade, abre caminho a novas questões 
relacionadas com o processo de aquisição de línguas estrangeiras, atualiza o conceito de 
plurilinguismo, e aborda dum novo ângulo o fenómeno de transferência que ocorre 
devido ao inevitável “cruzamento“ de línguas. 
A intercompreensão na sua praxis visa fornecer uma visão do mundo das línguas e das 
culturas promovendo o respeito pelas línguas; confrontar os sujeitos com as línguas, 
fazendo-os contactar com a intercompreensão em ação, ou seja com as suas estratégias, 
















5.3. A vertente formativa da Intercompreensão 
 
5.3.1 A Formação de professores inicial e contínua 
 
Os professores de línguas são os “porta-vozes” da intercompreensão. Têm como missão 
aplicar e testar, em situação real de aula de língua estrangeira, a viabilidade prática do 
conceito de Intercompreensão: 
“Serão eles, efectivamente, os actores essenciais para a aplicação da noção no 
terreno educativo, os agentes imediatos da mudança que se pretende.” 
(CAPUCHO 2008: 108) 
A promoção da Intercompreensão deve passar, também, pela reavaliação do 
comportamento e formação do Professor. Neste sentido, é fundamental uma a formação 
pedagógica (inicial ou contínua) de professores de línguas que seja capaz de 
potencializar e rentabilizar o conceito de Intercompreensão: 
 “Assim, no contexto da formação inicial de professores de línguas, e da 
investigação de que aqui damos conta, a noção de intercompreensão tem sido 
valorizada pelo seu potencial formativo, pelas potencialidades que poderá oferecer ao 
desenvolvimento da sensibilidade educativa dos professores para com o mundo das 
línguas e das culturas, no sentido de as integrarem curricularmente numa dimensão 
educativa mais geral, a acção social de educar.” (ALARCÃO 2002, apud PINHO 
2008:19) 
 
O plurilinguismo será sempre o ponto de partida na formação de docentes pela 
Intercompreensão, como um vetor apto a proporcionar a diversificação linguística e 
cultural e a riqueza da aprendizagem simultânea de línguas. Mais uma vez secorremos 
aos Cadernos do LALE , série de propostas 5: 
 






“Assim, a formação para a intercompreensão não pode deixar de se organizar 
em torno de alguns princípios comuns a uma formação para a diversidade 
linguística: uma formação centrada no sujeito que aprende e se forma para ser 
educador; uma formação para o diálogo com o outro linguística e culturalmente 
diverso; uma formação para a acção e a transformação dos sujeitos e dos 
contextos; uma formação que coloque o processo de aprendizagem no centro das 
actividades de ensino; uma formação para a reconstrução identitária pela 
experienciação de novos discursos, novos papéis e funções.” (PINHO e 
ANDRADE 2008, apud PINHO e ANDRADE 2010: 8) 
 A formação de professores no âmbito de uma Didática da Intercompreensão constitui, 
sobretudo, uma ação de formação orientada com dois objetivos centrais: 
• Atualiza e aperfeiçoa o “saber-fazer” didático dos professores-formandos; 
• Consciencializa e incentiva a mudança das práticas de ensino/aprendizagem. 
A formação de professores pela intercompreensão possibilitará uma maior capacidade 
de adaptação e resposta aos desafios e mudanças que ocorrem atualmente no paradigma 
do ensino de línguas. Por consequência, ajudará a (des)construir práticas de sala de aula, 
preparará os professores para o tratamento da Intercompreensão no contexto do ensino 
de línguas, desenvolverá o seu conhecimento profissional e fornecerá ao professor 
ferramentas para que este possa proporcionar uma educação linguística mais abrangente 
aos seus alunos, ajudando-os no trabalho que “os professores de línguas devem 
desenvolver, tendo que reformular, adaptar, co-construir as suas práticas de ensino, o 
que equivale a dizer as suas práticas de comunicação” (PINHO e ANDRADE 2004: 
297-298 ) 
É essencial que o professor adote uma perspetiva holística no ensino/aprendizagem das 
línguas estrangeiras, que seja capaz de promover o trabalho cooperativo entre o 
professor e o aluno, e destes entre si. Isto é, o professor representa o papel de mediador 
e gestor linguístico. É um adjuvante na construção da aprendizagem de línguas. Será ele 




o responsável por abrir o caminho a várias línguas, de forma a integrá-las e trabalhá-las 
no ensino de uma língua específica, usando as suas estratégias de mobilização 
linguístico-comunicativas e incutindo e desenvolvendo as mesmas estratégias aos seus 
alunos. 
Neste modelo educativo, os intervenientes (professores e alunos) desdobram-se 
constantemente entre os papéis de aprendentes, interlocutores e informantes. 
 
5.3.2. Os projetos educativos em torno da Intercompreensão 
 
Ao longo da década de noventa do século XX e até aos dias de hoje, têm surgido vários 
projetos educativos em torno da intercompreensão como conceito-chave. 
Estes estão integrados na sua maioria em Projetos de Cooperação Europeia que têm 
como ideia central o fortalecimento de laços de compreensão de línguas da mesma 
família linguística. Por um lado, estes projetos difundem o conceito de 
intercompreensão, oferecendo várias abordagens plurilingues no ensino-aprendizagem 
das línguas e, por outro, garantem um apoio pedagógico aos professores que optem por 
um ensino de línguas pela intercompreensão, fornecendo-lhes instrumentos teórico-
práticos necessários à utilização destas abordagens nas aulas. 
Os projetos abaixo resumidamente apresentados constituem-se como os mais 
expressivos: 
• EuRom4: projeto pioneiro desenvolvido nos anos 90 por um grupo constituído 
por vários linguistas das Universidades de Lisboa, Salamanca e Provença e Roma. 
Aposta na aprendizagem simultânea de quatro línguas românicas: francês, italiano, 
português e espanhol. Na página eletrónica oficial5 deste projeto, pode ler-se : “La 
méthode Eurom4, développée dans le cadre du programme LINGUA de la 
Commission européenne, s'adresse aux personnes qui ont pour langue 
maternelle une des langues romanes, portugais, espagnol, italien, français, qui 
souhaitent pouvoir comprendre les trois autres. Elle se fonde sur l'hypothèse que 
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 http://sites.univ-provence.fr/delic/Eurom4/ (consultado a 10 de Setembro de 2012). 




lorsqu'on connaît une ou deux de ces langues, il est facile d'acquérir une 
compétence passive des autres. “ 
•  EuroComRom: Europäische Interkomprehension6 (Intercompreensão 
Europeia) é parte integrante do projecto EuroCom4. É coordenado por Horst G. 
Klein, a partir do Institut für Romanische Sprachen und Literaturen da Johann 
Wolfgan Goethe-Universität, na Alemanha; No que diz respeito aos objetivos deste 
projeto, no sítio oficial consta a seguinte informação: “ (…) Consiste em tornar 
possível o plurilinguismo aos europeus de maneira realista.“ Por outras palavras, 
os seus responsáveis pretendem desenvolver a intercompreensão entre línguas 
românicas, germânica e eslavas. Para além das quatro línguas utilizadas pelo 
projeto EuRom4, o projeto EuroComRom utiliza ainda o catalão e o romeno. 
• GALATEA7: (Desenvolvimento da Compreensão em Línguas Românicas) é um 
projecto do Programa  Socrates/Lingua-Acção8 , coordenado pela Université 
Stendhal Grenoble 3, que conta com mais quatro instituições participantes: 
Universidade de Aveiro, Universitat Autònoma de Barcelona, Universidad 
Complutense de Madrid e Centro Do.Ri.F.-Università-Roma III. Criado por  esta 
equipa internacional, tem o centro operativo no laboratório de linguística e 
didática de línguas estrangeiras e maternas da Université de Grenoble 3. O seu 
público-alvo são estudantes de todas as faixas etárias. 
• GALANET9: É um projeto Socrates/Lingua, coordenado pela Université 
Stendhal  Grenoble 3 (França), que conta com 6 outras instituições parceiras: 
Universidade de Aveiro (Portugal), Universitat Autònoma de Barcelona 
(Espanha), Universidad Complutense de Madrid (Espanha), Università de 
                                                          
6
 http://eurocomprehension.eu/rom/indexrom.htm (consultado a 10 de Setembro de 2012). 
7
 http://w3.u-grenoble3.fr/galatea/classic.htm (consultado a 10 de Setembro de 2012). 
8
 O LINGUA é um subprograma e está integrado no programa SOCRATES: um dos programas da União 
Europeia no âmbito da Educação. O objetivo deste programa é a promoção do ensino-aprendizagem das 
línguas no contexto dos programas de mobilidade: Erasmus, Comenius e Grundtvig. Neste âmbito, são 
trabalhadas todas as línguas oficiais da União Europeia com o objetivo de:  
“-encorajar e apoiar a diversidade linguística da União Europeia;  
- contribuir para a melhoria da qualidade do ensino-aprendizagem das línguas;  
- promover o acesso à aprendizagem ao longo da vida apropriada às necessidades de cada indivíduo. 
 A Acção Lingua está dividida em duas acções:  
• Lingua 1 – Promoção do ensino das línguas.  
• Lingua 2 – Desenvolvimento de ferramentas e de materiais para a aprendizagem das línguas.” 
(http://www.cmcproject.it/portale/portugal/project/index.cfm, consultado a 25 de Setembro de 2012). 
9
 http://www.galanet.eu/(consultado a 10 de Setembro de 2012). 




Cassino (Itália), Université Lumière Lyon 2 (França), e Université de 
MonsHainault (Bélgica). É uma plataforma virtual destinada a estudantes de 
ensino secundário e superior ou adultos, desde de que já tenham tido contacto 
prévio com línguas estrangeiras, neste caso românicas. Na plataforma os autores 
explicam os objetivos gerais: “estimular a intercompreensão entre os 
romanófonos, ou seja, os falantes de português, francês, italiano, espanhol e, 
é claro, o próprio romeno, todos idiomas de origem latina.” 
• GALAPRO10 – Projeto financiado pela União Europeia no âmbito do programa 
LLP (Educação e Formação ao Longo da Vida). Tendo como coordenadora 
Maria Helena Araújo e Sá, da Universidade de Aveiro. É uma plataforma de 
Formação de formadores para a Intercompreensão em Línguas Românicas.  
Visa formar para uma didática de Intercompreensão pela prática da 
Intercompreensão. O seu público-alvo é constituído principalmente por 
professores de línguas (maternas, estrangeiras, segundas) em formação inicial ou 
contínua. Os seus principais objetivos foram descritos na “Jornada 
Intercompreensão: que desafio para a educação em línguas?” e podem ser 
definidos da seguinte forma: “desenvolvimento de competências profissionais 
de educação linguística no domínio da intercompreensão, através de práticas 
comunicativas de intercompreensão; consolidação de um sentimento de 
pertença a uma comunidade profissional alargada (formadores em línguas); 
desenvolvimento de competências em TICE, nomeadamente para fins 
comunicativos e profissionais”. 
• O projecto ILTE11 (Intercomprehension in Language Teacher Education), 
coordenado por investigadoras do Departamento de Didática e Tecnologia 
Educativa e do Departamento de Línguas e Culturas da Universidade de Aveiro, 
é a única expeção neste conjunto de projetos, uma vez que, se apropria do 
conceito de Intercompreensão, mas aplicado à formação inicial e contínua de 
professores, enfatizando a importância do valor formativo da competência da 
Intercompreensão na formação de professores e visando, desta forma, construir 
                                                          
10
 http://www.galapro.eu/?language=POR+ENG+FRA+ESP+ITA (consultado a 10 de Setembro de 2012). 
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 http://www.lett.unipmn.it/ilte/project.htm (consultado a 25 de Setembro de 2012). 




programas de formação de professores para a intercompreensão, com principal 
enfoque num processo de motivação para a descoberta de novos dados culturais 
no ensino de línguas e no desenvolvimento da flexibilidade linguístico-
comunicativa e cognitiva do professores/formandos. No site oficial o projecto 
infomam: “The objective of this project is to educate language teachers in such 
a way as to enable them to exploit intercomprehension between languages in 
the teaching/learning process of a new language, developing awareness of the 
importance of exploiting the linguistic/communicative and learning 
competence of learners.” 
 
• EU&I – (European Awareness & Intercomprehension)12 “ O hotel das onze 
línguas europeias” é um projecto financiado pelo programa 
SOCRATES/LINGUA. Filomena Capucho é a coordenadora deste projecto que  
tem como finalidade: “développer la motivation pour l’apprentissage des 
langues et des cultures”. Este método destaca-se pela inovação, uma vez que 
baseia-se ,principalmente, no desenvolvimento das competências discursivas e 
das estratégias de recepção através da conscialização dos aprendentes: “de leurs 
stratégies de transposition et d’adaptation et en valorisant leurs compétences; 
en s’appuyant sur une dimension culturelle forte “  
Os projetos Galanet e Galatea, por exemplo, são projetos linguísticos que, recorrendo a 
uma plataforma online de e-learning e de autoformação, visam permitir aos seus 
usuários/aprendentes de diferentes nacionalidades, que tenham como língua materna 
uma língua românica, expressar-se na própria língua ou noutras línguas românicas que 
dominem. Estes projetos propõem, assim, a aproximação entre falantes de línguas 
românicas, fomentando assim o desenvolvimento da Intercompreensão e promovendo, 
simultaneamente, a aprendizagem e o contacto real com línguas estrangeiras. É claro 
que essa experiência não dispensa definitivamente a presença do profissional do ensino, 
cabendo a estes professores e/ou formadores o papel de mediar e gerir pedagogicamente 
as sessões e guiar os alunos nas diversas etapas de trabalho. 
                                                          
12
 http://www.eu-intercomprehension.eu (consultado a 10 de Setembro de 2012). 




Duma forma geral, todos os projetos em torno da Intercompreensão oferecem, como já 
foi dito, uma abordagem alternativa à aprendizagem das quatro competências 
linguísticas clássicas (ler, escrever, falar e ouvir). São, acima de tudo, propostas de 
aprendizagem colaborativa e fortemente baseada na noção de autonomia do aluno. 
Segundo os seus promotores e responsáveis, através destes projetos os alunos tornam-se 
mais autónomos e mais confiantes no seu processo de aprendizagem, desenvolvendo 
não só a capacidade de reflexão sobre as línguas, bem como formulando as estratégias 
metacognitivas adequadas à resolução dos problemas linguísticos e pragmáticos não só 
na sua língua materna, mas também nas línguas estrangeiras, da mesma família 
linguística ou não. 
 
 
6. A utilização do inglês como metalíngua na aula de 
Português Língua Estrangeira como estratégia de 
comunicação. 
 
Numa aula de Português para estrangeiros, um aluno egípcio tenta explicar ao 
professor o que faz na sua profissão e não sabe como dizer “barco“; então utiliza o 
termo inglês “boat” para se expressar. Uma aluna polaca não entende o que o 
professor diz pergunta à colega do lado, alemã, se esta tinha entendido o que 
professor tinha dito; a aluna alemã traduz para inglês a explicação do professor. 
 
Eis dois episódios reais que nos fizeram refletir, aos quais poderíamos acrescentar 
vários outros, colhidos na nossa própria experiência em sala de aula. Em grande medida, 
foram as reflexões suscitadas por episódios como estes que nos motivaram para a 
pesquisa de que resultou o presente trabalho. 
Como foi anteriormente referido na Introdução deste trabalho, a grande motivação para 
a execução deste relatório foi a oportunidade de levar a cabo uma reflexão sobre as 
vantagens de utilizar uma língua de mediação (o inglês, em particular, mas também 
outras línguas) no ensino/aprendizagem duma língua estrangeira, especialmente 
naqueles casos em que as línguas materna e estrangeira são de famílias diferentes do 
Português como, por exemplo, as línguas orientais, as germânicas ou as línguas eslavas.  




No decurso da nossa observação de aulas de PLE, pudemos constatar que, não raras 
vezes, os alunos se viam forçados a utilizarem a língua inglesa em situações de impasse 
comunicativo. Os alunos falantes de línguas germânicas ou eslavas preferiam expressar-
se em inglês, mas compreendiam as interações linguísticas em espanhol. Quanto aos 
alunos que tinham como língua materna línguas românicas, estes utilizavam 
maioritariamente as suas línguas maternas na comunicação entre si 
 
6.1. Vantagens da utilização de uma metalíngua 
Situações como as descritas suscitam estranheza, mas tornam-se um interessante 
material para desenvolver a competência da Intercompreensão na aula de língua 
estrangeira. É evidente que num contexto e em ambientes plurilingues, em que os 
falantes se comunicam em línguas diferentes é possível que se estabeleça uma “ponte” 
de comunicação entre eles. Ou seja, os falantes poderão utilizar como recurso uma 
língua diferente da sua nos diálogos entre si, desde que ambos dominem esse terceiro 
idioma, para darem continuidade à conversação de uma forma eficaz. Esta terceira 
língua funcionará como mediadora. Esta situação verificou-se várias vezes nas aulas de 
Português para estrangeiros da Faculdade de Letras do Porto assistidas e/ou orientadas 
no âmbito do Estágio e refletem a necessidade de dar resposta adequada a exigências 
fundamentais nas relações humanas e pedagógicas em sala de aula. 
As interacções orais na aula de língua estrangeira caraterizam-se pela sua natureza 
complexa, tendo em conta que quando ocorrem na língua-alvo deverá existir um 
mínimo de compreensão entre todos os participantes, o que nem sempre se verifica. 
É no ambiente de aula que o aluno tem maior exposição à língua-alvo de um modo 
sistematizado e induzido, propiciando a aquisição de conhecimentos e de competências, 
sendo que (dando enfoque à oralidade) o principal objetivo da participação oral em aula 
de língua estrangeira é o desenvolvimento de habilidades para o uso da língua em 
situações reais de comunicação nas modalidades oral e escrita. É também durante a aula 
de língua estrangeira que o aluno tem a oportunidade de testar as capacidades e de 
colocar o seu conhecimento em uso. No entanto, devido à deficiência na competência 
linguística na língua-alvo, o aprendente poderá deparar-se com limitações e dificuldades 




na comunicação quer na oralidade quer na escrita, o que conduzirá a que o aluno se 
expresse na sua língua materna ou numa outra língua em que tenha mais domínio. 
 Sabemos que a língua inglesa tem uma posição de destaque no mundo inteiro, 
merecendo mesmo, da parte de muitos autores, a denominação de língua franca. É, de 
facto, uma língua homogénica: a propagação da língua inglesa está relacionada com 
fatores políticos e económicos que, por sua vez, têm impactos culturais. Está presente 
no nosso dia a dia em produtos e marcas amplamente difundidos na nossa sociedade. É 
constantemente utilizada nos meios de comunicação social: em jornais, nas revistas, na 
televisão, no cinema e na música. É ainda ensinada como Língua estrangeira I no nosso 
currículo escolar. O ensino generalizado da língua inglesa evidencia a sua expansão 
como língua de comunicação internacional. 
Tendo que em conta que o objetivo central da intercompreensão como método de ensino 
para as línguas estrangeiras é o aumento de competências comunicativas e recetivas no 
domínio línguas aparentadas, a utilização do inglês como metalíngua no 
ensino/aprendizagem de línguas estrangeiras – no nosso caso, no ensino do Português, 
uma língua românica – parece bastante ousada, contraditória e subversiva, à luz das 
metodologias da Intercompreensão.  
No entanto, a utilização da língua inglesa como metalíngua prende-se com o facto de 
esta ser uma língua que nos permite o contacto, direto ou indireto, com um grande 
número de pessoas. Equacionamos, assim, a utilização do inglês como língua de recurso 
e como uma estratégia de comunicação. As Estratégias de comunicação são 
caraterizadas como um comportamento estratégico adotado pelo aprendente para 
resolver um eventual problema comunicativo “linguístico ou extra-linguístico (...) 
quando há um hiato pela necessidade de comunicar uma mensagem, mas nos faltam 
recurso da L2 para o aprendiz”. (ROTTAVA 2002: 44) 
À partida, nos dias de hoje, quase toda a gente domina, isto é, é capaz de falar ou, pelo 
menos, de entender um pouco de inglês. Não permitir o uso do inglês na sala de aula, 
como língua de recurso, pode significar optar pela exclusão e redução das possibilidades 
de os alunos se poderem expressar oralmente. Dar liberdade ao aluno para desenvolver 
mecanismos próprios de se comunicar da melhor maneira possível, visando a eficiência 
comunicativa, mesmo que isso signifique a utilização de uma terceira língua mediadora, 




será a metodologia mais adequada, pelo menos numa fase inicial de aquisição de uma 
língua estrangeira: 
“Por outro lado, a ausência de perspectivas que incluam o Inglês como língua 
de partida ou língua- ponte poderá surgir como um entrave às práticas de IC em 
contextos formais, dado que, na grande maioria dos países, esta é a primeira 
língua estrangeira ensinada.” (CAPUCHO 2008: 105) 
O que podemos constatar primeiro é que, quando o aprendente não se consegue 
expressar na língua-alvo, instintivamente recorrerá à língua materna ou a uma terceira 
língua, procurando uma possível tradução. E isto é algo que o professor não poderá 
travar.  
Em segundo lugar, a língua inglesa funciona também como um “quebra-gelo“ entre o 
professor e o aluno sempre que a comunicação na língua-alvo é inviável. Quando o 
professor não domina a língua materna do aluno e o aluno também não domina a língua-
alvo, a língua inglesa poderá resolver o impasse comunicativo. Neste caso, o professor 
deverá ter, pelo menos, um conhecimento básico da língua inglesa ou de outra(s) 
lingua(s), sob pena de não conseguir superar a barreira linguística que eventualmente 
impossibilitará a compreensão. Isto é, ver-se-á limitado na sua capacidade de se 
expressar enquanto comunicador e de se fazer entender pelos seus interlocutores. 
Assim, podemos concluir que a utilização da língua inglesa como metalíngua na aula de 
Português Língua Estrangeira desempenha dois papéis de extrema importância: de 
resolução de um impasse comunicativo e de mediação. 
Pela nossa experiência, podemos reconhecer que a utilização do Inglês como metalíngua 
nas interações professor-aluno ou aluno-aluno se revelou altamente benéfica. Em 
circunstâncias pontuais, revelou claramente ser um reforço e um recurso construtivo na 
comunicação plurilingue, uma vez que permitiu aos alunos participarem ativamente na 
aula e comunicarem eficazmente, ultrapassando entraves linguísticos. Corroboramos as 
palavras de Doyé: 
“Bien évidemment, l´emploi universel d´ une lingua franca , possède une avantage 
sur toute autre forme de communication entre personnes de langues maternelles 
différent : des lors que tous les participants a une recentré multilingue ou inculturelle 




utilisent et comprennent une langue donnée, cela facilite énormément la 
communication.” (DOYÉ 2005: 7) 
 
Constatou-se que, através das interações em língua inglesa, os aprendentes puderam 
demostraram um uso bastante diversificado de funções discursivas, o que constituiu um 
bom veículo para a sua aquisição de competência comunicativa na língua-alvo. Apesar 
de o inglês não ser uma língua românica, contribuiu em larga escala para coconstrução 
da Intercompreensão, numa situação onde as interações plurilingues se fizeram 
maioritariamente em Línguas Românicas e com vista à construção do conhecimento 
comum. 
 
6.2. Desvantagens da utilização de uma metalíngua 
• O processo de Interferência 
O que ficou dito no ponto anterior poderá ajudar-nos a compreender o porquê deste. 
Durante o processo de aprendizagem de uma língua estrangeira, especialmente de 
línguas da mesma “família”, o que se tem observado é que a semelhança entre elas 
ajuda numa fase inicial da aquisição, mas, em contrapartida, prejudica em níveis mais 
avançados, gerando conflitos. 
A semelhança entre as línguas, como por exemplo, o português e o espanhol, intensifica 
a confiança do aprendente numa fase inicial. Contudo, quando o grau de dificuldade 
aumenta, é provável que o aprendente deixe de ver a proximidade das duas línguas 
como facilitadora, mas antes como uma dificuldade suplementar na sua progressão. 
Nesta fase, existe o perigo eminente de ocorrerem erros que, se não forem sinalizados e 
posteriormente corrigidos, poderão tornar-se facilmente fossilizáveis. 
Quando se trata de línguas muito aproximadas, há uma grande tendência para que o 
processo de transferência acentue as sua influência negativa sobre a formação da 
interlíngua do aprendente. 
Para Selinker (1972), a interlíngua constitui uma fase obrigatória na aquisição duma 
língua estrangeira. Contudo, trata-se de um estádio provisório, uma estrutura 




psicológica e mental da língua altamente dinâmica, ou seja, um processo contínuo de 
(re)construção ou (re)estruturação do conhecimento através da busca constante de 
adequação do sistema linguístico. Este fenómeno verifica-se na aprendizagem de uma 
língua estrangeira e define-se como um sistema linguístico interiorizado, diferente 
daquele da língua materna e daquele da língua estrangeira. 
A grande desvantagem da interferência ocasionada pela utilização duma metalíngua 
reside no eventual “arrastar” do processo de evolução da interlíngua rumo à língua- 
alvo, quando o aprendente atinge um “plateau” devido à estagnação na formação da sua 
interlíngua e, consequentemente, na sua aprendizagem, por outras palavras, devido à 
não-construção de sua competência linguística na língua-alvo. Se o aprendente se 
detiver muito tempo no mesmo estágio da interlíngua, maior será a probabilidade de cair 
em fossilização. 
No entanto, o mesmo autor defende que os processos de aprendizagem de uma segunda 
língua também exercem uma influência positiva na compreensão da língua materna. 
Assim, o conceito de interlíngua tem uma característica dual, isto é, num processo 
simultâneo, une e diferencia competências.  
Todavia, sabemos que um aluno bilingue é portador de capacidades inerentes que 
facilitam a compreensão de línguas estrangeiras. Os aprendentes, ao destrinçarem a 
complexidade da língua-alvo, vão simultaneamente estabelecer relações da língua 
estrangeira com a língua materna, no momento da aprendizagem. Neste sentido, é 
importante na aprendizagem de linguas da mesma família linguistica acentuar as 
afinidades, tendo a preocupação de neutralizar a interferência linguística para evitar 
divergências. 
Essa transferência de padrões de transposição mecânica da língua materna é, 
geralmente, uma das mais importantes causas de erros cometidos pelos aprendentes na 
aprendizagem da língua estrangeira. Quando se trata do processo de aquisição de uma 
segunda língua, é pertinente ressaltar a influência da língua materna no processo de 
aprendizagem. Ao longo desse processo, o aprendente poderá sentir algumas 
dificuldades de aprendizagem, dado que terá uma tendência para utilizar estruturas da 
língua materna, isto é, operar uma transferência de elementos da língua materna para a 
língua-alvo. Quando falamos de transferência, temos, no entanto, de considerar duas 




hipóteses: a transferência de caratér positivo e a de negativo – sendo que a transferência 
negativa a muitas vezes a única reconhecida, correspondendo, por si só, ao conceito de 
“interferência” usado nos estudos de análise de erros e de interlíngua.  
A transferência é considerada positiva quando designa a transposição de elementos a 
partir da língua materna que constituem um reforço positivo na aprendizagem duma 
língua estrangeira. Neste caso, as aquisições linguísticas da língua materna vão atuar 
como norteadoras da aprendizagem. Neste sentido, podemos afirmar que a 
aprendizagem de uma língua estrangeira não deverá ser independente dos 
conhecimentos da língua materna. No entanto, quando a influência exercida pela língua 
materna sobre a língua estrangeira leva o aprendente a cometer continuadamente “erros” 
que podem gerar conflitos entre a língua de partida e a língua-alvo, tem de ser 
considerada uma interferência, em sentido negativo. 
Não raras vezes, o professor depara-se com certos erros dos alunos que, apesar de já 
terem sido exaustivamente corrigidos, continuam a ser cometidos. Tais erros devem-se 
frequentemente à interferência de língua materna do aluno ou de outras línguas 
estrangeiras que o aluno domine. Quando ocorrem situações de comunicação 
plurilíngue é normal que haja falhas linguistico-comunicativas, o que propicia desvios 
de compreensão e má interpretação dos enunciados gerando, por consequência, 
problemas de intercompreensão. 
As fronteiras entre as línguas da mesma família são muito menos fortes do que entre as 
que não são aparentadas e representam desta forma menor obstáculo à compreensão e 
ao entendimento. No caso das línguas da mesma família, como por exemplo, as línguas 
de origem latina ou românicas, o processo de intercompreensão é mais fácil e, por 
consequência, o processo de interferência torna-se também mais propício. Por outro 
lado, é mais difícil o processo de interferência entre línguas europeias e línguas de 
outras famílias, como o árabe ou o japonês, dado que não há praticamente nenhuns laços 



































1.1. O curso de PLE 
 
Grande parte das universidades em Portugal organiza cursos de cultura e língua 
portuguesa nas modalidades de cursos anuais, cursos de verão e cursos especiais, para 
estrangeiros que desejem conhecer ou aprofundar a língua portuguesa. 
Na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, o Curso Anual de Português para 
Estrangeiros (PLEA) que constituiu o quadro pedagógico em que se insere o presente 
trabalho, é organizado pelo Departamento de Estudos Portugueses e Estudos Românicos 
e é destinado a estudantes com idade igual ou superior a 16 anos, estrangeiros ou que 
tenham o português como língua não-materna que pretendam adquirir competências 
para se expressarem de forma autónoma nas vertentes oral e escrita da língua 
portuguesa. 
O objetivo do curso é habilitar os estrangeiros para se comunicarem de maneira eficaz e 
eficiente na língua portuguesa, permitindo assim a sua integração social, cultural e 
profissional, através da abordagem de aspetos gramaticais, sociolinguísticos e 
discursivos e proporcionar aos estrangeiros não falantes de português a trabalhar em 
Portugal um conhecimento básico da língua portuguesa que lhes permita comunicar no 
dia a dia. 
Sendo anual, o curso está dividido em dois semestres independentes de 60 horas letivas 
cada (2x2h por semana). Os estudantes, após um teste de diagnóstico, são distribuídos 
pelos seguintes níveis:  
 







 Iniciação – A1.1/Iniciação - A1.2, Elementar - A2.1 /Elementar - A2.2; 
 Nível Limiar – B1.1 /Nível Limiar - B1.2, Vantagem - B2.1 /Vantagem - B2.2;  
 Autonomia – C1.1 /Autonomia - C1.2, Mestria - C2.1 /Mestria - C2.2. 
 
No nosso caso, mais concretamente, nas turmas com que estivemos em contacto e que 
serviram de referência para este trabalho, as aulas decorreram em horário pós-laboral, 
das 17.30h até às 19.30, todas as Terças e Quartas-feiras. O nível de proficiência era 
B1.1, onde o principal objetivo é desenvolver as competências que se encontram 
definidas no Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas. De acordo com 
este documento, neste nível é esperado que o aluno seja: 
” (…) capaz de compreender as questões principais, quando é usada uma 
linguagem clara e estandardizada e os assuntos lhe são familiares (temas 
abordados no trabalho, na escola e nos momentos de lazer, etc.). É capaz de 
lidar com a maioria das situações encontradas na região onde se fala a língua-
alvo. É capaz de produzir um discurso simples e coerente sobre assuntos que lhe 
são familiares ou de interesse pessoal. Pode descrever experiências e eventos, 
sonhos, esperanças e ambições, bem como expor brevemente razões e 
justificações para uma opinião ou um projecto”. 
 Isto é, os aprendentes deverão adquirir vocabulário e estruturas funcionais que lhes 











1.2 O público aprendente e caracterização geral da turma de PLE 
 
Para uma melhor compreensão da componente prática das regências, é necessário 
fornecer um retrato das duas turmas, doravante designadas por Turma1 e Turma2, 
consoante tenham funcionado no primeiro ou no segundo semestres. 
A turma alvo do 1º semestre (turma1), que funcionou de outubro até fevereiro, era 
constituída por dezasseis adultos: uma grega (estudante), quatro alemãs (estudantes), 
quatro espanhóis (três estudantes e um tradutor no ativo), dois argentinos (um 
investigador na área da nutrição humana e um médico ortopedista), uma russa 
(estudante de medicina), uma ucraniana (estudante) e uma checa (estudante e 
colaboradora na reitoria da Universidade do Porto), um italiano (estudante) e uma 
polaca (estudante). 
A turma alvo 2, que funcionou de fevereiro até junho, era formada por dezoito alunos 
oriundos da Alemanha (três alunos), Espanha (seis alunos), Egito (um aluno), Itália (três 
alunos), Reino Unido (três alunos), Irlanda (um aluno) e Ucrânia (um aluno). 
Como já foi mencionado, trata-se de turmas de adultos, o que a nível etário se traduz 
numa variação de idades entre os vinte e os quarenta anos. 
Ambas as turmas, na sua maioria, eram constituídas por alunos ERASMUS: jovens 
alunos na faixa etária dos 20-30 anos com frequência universitária de 1º, 2º e 3º ciclo de 
estudos. No quadro destes programas de mobilidade, o ensino de português como língua 
segunda, língua estrangeira tem um papel significativo. Por outro lado, havia alguns 
alunos já profissionalizados (a viver e a trabalhar em Portugal) que integravam o curso 
para continuarem a sua aprendizagem de português, não só para fins comunicacionais, 
mas também com objetivos profissionais. 
Quer na turma1 quer na turma2 – e como é expectável em qualquer grupo – houve 
velocidades diferentes na aprendizagem e variações na facilidade de produção oral e 
escrita, devido às suas diferenças e necessidades individuais. 




A turma1 revelou-se pouco homogénea, evidenciando níveis de aprendizagem 
diferentes. Pudemos constatar que nem todos os alunos demonstravam possuir à partida 
as mesmas competências comunicativas na língua portuguesa. Como seria de esperar, os 
alunos hispano-falantes mostraram mais facilidades e demonstraram uma maior 
desenvoltura oral e escrita. Em contrapartida, alguns alunos das restantes nacionalidades 
mostravam-se mais reservados e menos confiantes na oralidade, utilizando com maior 
frequência o inglês como língua de recurso.       
 Na generalidade, os alunos da turma2 apresentavam à partida mais facilidades no uso 
da língua. Alguns deles pareciam ter mais contacto com a língua de forma assídua, 
sistemática e uma oralidade mais fluída. 
 
 
1.3. A observação e a regência de aulas: o processo de ensino-aprendizagem do 
professor estagiário 
 
No papel de alunos, é fácil adaptarmo-nos a uma postura menos ativa na aula. 
Enquanto alunos, somos confortavelmente guiados pelo professor que nos incentiva e 
encaminha na aprendizagem. Contudo, na qualidade de professores em formação inicial, 
somos obrigados a tomar uma atitude mais dinâmica e pró-ativa. 
Nesse sentido, o estágio pedagógico permitiu-nos testar e explorar competências e 
ajudou-nos a desenvolver uma atitude reflexiva sobre a conceção da aprendizagem e do 
ensino e a desenvolver a capacidade de decisão, gestão e organização (a aquisição 
destes elementos e a sua aplicação são de extrema importância para a futura vida 
profissional do estagiário). 
O período de estágio marca o contacto inicial do aluno como professor. 
O Estágio pedagógico incluiu uma primeira fase de observação de aulas. As etapas que 
antecedem a prática docente são basicamente a observação e a preparação de planos de 
aulas. Antes de se iniciarem as observações, o supervisor pedagógico do estágio 




forneceu um modelo de “grelha de observação de aula”13 que constitui uma das técnicas 
de formação mais tradicionais, no sentido de orientar o estagiário para que este saiba o 
que observar e como fazê-lo. 
A observação de aulas permite que o professor em formação analise e avalie em 
situação real o processo ensino-aprendizagem que ocorre em sala de aula: os 
mecanismos de interação verbal professor-aluno, a avaliação, o nível cognitivo dos 
alunos, os procedimentos didácticos adotados pelo professor, a motivação do aluno, 
entre outros. O principal objetivo da observação de aulas é analisar a prática de ensino 
(neste caso de Português língua estrangeira) e refletir acerca do papel do professor 
enquanto agente educativo na sala de aula. 
Já no período de regência, o estagiário (futuro professor) depara-se com as dificuldades 
da prática da docência, o que o leva a adotar uma posição perseverante e a buscar 
formas de ultrapassar os obstáculos encontrados. 
Ao longo deste percurso sentimos algumas dessas dificuldades. A primeira dificuldade 
encontrada, na nossa primeira regência, foi “quebrar o gelo“. Percebemos que era 
extremamente necessário criar um elo empático para conquistar a atenção e cativar a 
turma. Depois de ultrapassado o nervosismo inicial, cremos ter conseguido a atenção e 
confiança dos alunos.  
A turma mostrou-se bastante recetiva e colaborante, o que facilitou o nosso 
desempenho. 
Ao planear as regências, o que mais nos preocupou foi a gestão do tempo. 
Por mais programada que seja uma aula, a forma de utilizar o tempo disponível, é 
sempre uma questão difícil. Tivemos sempre o receio de acabar aula mais cedo ou de 
não ter tempo para a exposição do conteúdo e para as atividades que propúnhamos na 
planificação da aula. 
 É difícil prever qual será o nível da participação dos alunos ou sua motivação para 
realizar as atividades propostas. No fundo, cada aula é uma incógnita e, enquanto 
professores, temos sempre que contar com o inesperado. Nas nossas regências nunca 
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sobrou tempo. Antes pelo contrário, algumas tarefas previstas não foram realizadas por 
falta de tempo. 
A busca e a seleção dos materiais adequados ao tema da aula (fundamental para o ato 
didático) revelou-se um processo demorado, uma vez que implicou o recurso a fontes 
variadas como: livros/textos, internet, jornais e revistas nacionais e estrangeiros. Parte 
significativa da dificuldade desta tarefa reside em adaptar e adequar os materiais aos 
objetivos da aula. 
A exposição de conteúdos não é tao fácil quanto parece. A transmissão de 
conhecimentos tem de ser feita de forma eficaz, neste caso o que o professor terá que 
adaptar o seu discurso aos alunos. 
O docente tem de fazer uma verificação de conhecimentos, a fim de aferir se os alunos 
retiveram a matéria dada. Dada a nossa falta de experiência, esta foi para nós uma das 
maiores dificuldades. Sentimo-la principalmente no final de cada aula.  
Por vezes, não nos foi possível perceber se todo o conteúdo tinha sido bem apreendido 
ou não. 
Acreditamos que passar de aluno a professor é mergulhar numa realidade 
completamente diferente, onde nos dias em que ensinamos também aprendemos. 
Tomámos consciência de que o professor vai-se “construindo” com a experiência (em 
jeito de “tentativa – erro”), com inspiração e com persistência. 
Confirmámos que para ser um bom professor de línguas é necessário ter um amplo 
conhecimento, não só na área de saber que se leciona, mas também em muitas outras 
áreas de conhecimento. O professor precisa estar preparado para todo o tipo de questões 
(algumas vezes totalmente inesperadas) que poderão surgir na aula. 
No ensino de português para estrangeiros, uma vez que falamos de uma aula 
multicultural, é imperativo ter um conhecimento aprofundado da língua portuguesa, mas 
é indispensável também dominar outras línguas estrangeiras, assim como 
conhecimentos de história, de geografia, de sociologia, da atualidade (entre outros 
domínios) e ir para além daquilo que está escrito nos livros.  




Estamos cientes que ser professor, e especialmente de uma língua estrangeira, não é 
fácil. Pudemos verificar que o professor necessita de “reinventar-se“ a cada aula e não 
se deve acomodar. Deverá procurar caminhos diversificados e mudar sempre que 
possível de acordo com os aprendentes que tiver a seu cargo. 
 Por mais experiência que o professor tenha, não é o ”dono” do conhecimento. É, sim, o 
mediador do conhecimento. 
 A conceção atual de professor mostra-nos que o docente desempenha vários papéis, 
todos de grande importância para o desenvolvimento do aluno. Embora a função 
principal do professor seja ensinar, este poderá educar, despertar nos alunos a 
curiosidade, instigando-os a pensar e a buscar respostas por si mesmos. 
O estágio profissional é a última etapa na formação de um professor. Acreditamos que o 
estágio é, também, um ponto de partida, a primeira etapa de uma viagem, os primeiros 
degraus. É para qualquer estagiário um momento privilegiado, propício à reflexão sobre 
as possibilidades reais do docente em que se tornará, para aplicar, testar, incorporar e/ou 
rejeitar as teorias aprendidas. 
É nesta fase que o professor- estagiário estabelece relações entre teoria e prática, e desta 
forma, adquire uma postura interventiva e de investigador na vivência do estágio 
pedagógico. É nesta linha, que o professor em formação inicial articula a prática 
profissional ao seu trabalho académico e de investigação. 


















2. Metodologia de investigação-ação 
 
“A Investigação-Acção, para além de se constituir como uma metodologia de 
investigação, impregnada de métodos, critérios e donde acabam por emanar teorias 
sobre a actividade educativa.” 
 (LATORRE 2003: 32) 
 
A unidade curricular “Estágio pedagógico“ permitiu-nos desenvolver competência 
investigativa e reflexiva, estimulando o desenvolvimento de uma prática de investigação 
a partir da sala de aula. Neste sentido, é esperado do professor estagiário que elabore 
uma pesquisa científica em articulação com a sua própria prática pedagógica. 
Assim, e uma vez que o ato de pesquisar está intimamente ligado ao ato de aprender, o 
professor em formação inicial é “forçado” a encontrar respostas válidas para os 
problemas com que se deparou, refletindo sobre elas para que posteriormente possa 
apresentar propostas didáticas alternativas. Vale a pena reiterar que esta prática tem sido 
difundida e cada vez mais discutida e trabalhada no âmbito da formação de professores.  
Desta forma, iniciámos a nossa pesquisa imbuídos do espirito do professor-investigador: 
“Ser professor-investigador é, pois, primeiro que tudo ter uma atitude de estar 
na profissão como intelectual que criticamente questiona e se questiona.” 
(ALARCÃO 2001: 6) 
Concordando com a ideia de que o professor aprende a ensinar através exercício da 
prática docente e tentámos desenvolver uma atitude reflexiva, para além de bebermos a 
inspiração de autores e de teorias já consagrados e postuladas no campo das didáticas de 
línguas, mas propusemo-nos o desafio de formular as nossas próprias hipóteses teóricas. 
Isabel Alarcão já citada neste capítulo, parte do princípio de que: 
 






“Todo o professor verdadeiramente merecedor deste nome é, no seu fundo, um 
investigador e a sua investigação tem íntima relação com a sua função de 
professor.” (ALARCÃO 2001: 6) 
No decorrer da elaboração deste trabalho foi nossa preocupação apoiarmo-nos numa 
metodologia de investigação-ação.  
Esta metodologia caracteriza-se pela forma interativa como se desenvolve, ou seja, 
constitui um processo de investigação centrado nas dinâmicas de sala de aula, 
participado e colaborativo, no qual o investigador se envolve diretamente (cf. 
MOREIRA et al. 1999). 
 No âmbito de investigação no domínio do ensino-aprendizagem de línguas foi esta a 
metodologia que nos pareceu mais pertinente. Além disso, é a metodologia mais 
utilizada na investigação no domínio da educação. Destaca-se de outros métodos por dar 
resposta às situações educativas reais através de “estratégias de ação”. 
Com esta metodologia foi-nos permitido ser, em simultâneo, participante e responsável 
na investigação: no papel de professora-estagiária e no de condutora do estudo. Por 
ouras palavras, estabelecemos um contacto direto com os aprendentes (que também 
eram sujeitos e objetos desta investigação) e com o fenómeno em estudo, in loco (sala 
de aula), através de observações diretas sobre os sujeitos e da interção com os 
sujeitos/aprendentes; tudo isto com o objetivo de compreender melhor a problemática 
em causa e conhecer aprofundadamente o objeto de estudo.  
Não menosprezando um quadro de sustentação teórica, demos primazia aos 
conhecimentos de caráter prático, seguindo uma sequência metodológica: planificação, 
observação, ação e reflexão.  
“A ser assim, a investigação-acção, para ser investigação, tem de produzir 
conhecimentos novos, ser rigorosa na sua metodologia e tornar-se pública a fim 
de que possa ser apreciada, avaliada, reproduzida, desenvolvida” (ALARCÃO 
2001: 8) 






3. Quais os métodos e estratégias de ensino mais adequados na 
aula de PLE? 
 
A esta pergunta só podemos responder que, do nosso ponto de vista, aprende-se uma 
língua estrangeira através do estudo de estruturas sintáticas, morfológicas e lexicais, da 
aplicação das regras gramaticais e através de exercícios de tradução, não descurando o 
ensino da literatura e cultura da língua-alvo. Por outras palavras, devemos aproveitar o 
melhor de todos os métodos, tendo como objetivo um ensino eficaz sempre ancorado 
nas competências comunicacionais.  
Dispomos hoje duma grande variedade de métodos, abordagens e técnicas de ensino de 
línguas estrangeiras, que são constantemente desenvolvidos, descobertos, redescobertos, 
testados e aperfeiçoados em nome de maior eficiência e da busca dos melhores 
resultados: 
“O que verdadeiramente interessa, no que respeita aos métodos de ensino de 
línguas estrangeiras, é que os mesmos funcionem com eficácia, isto é que aos 
destinatários desse ensino, os aprendentes apresentem provas de que 
aprendizagem tem lugar a um ritmo satisfatório. A esta luz, isto é, sob o ponto de 
vista dos resultados obtidos parece interessar pouco que determinado professor 
seja praticante de um certo método mais moderno ou mais tradicional, mais 
direto ou menos direto, recorrendo mais o menos as tecnologias que agora se 
encontram a nossa disposição. (...) Por tudo isto deve ser considerado tão bom 
professor aquele que usando o método considerado antiquado, digamos o da 
gramatica e tradução, consegue por os seus alunos a falar e a escrever de forma 
tão eficaz como aqueleoutro que, tendo aderido às teses do comunicativismo 
consegue resultados semelhantes (…).” (TORRE 1999: 29) 
Tendo em conta estas considerações de M. Gomes da Torre no seu artigo “As 
tendências recentes no ensino de línguas estrangeiras”, podemos concordar que, de 
facto, não há um método certo ou considerado mais adequado para o ensino de línguas, 
uma vez que, na realidade, não há forma de apontar qual dos métodos é o mais utilizado 




nem o que dá melhores resultados. De maneira geral, ao escolher o seu método de 
ensino o professor será orientado por certas condicionantes: a sua motivação, o seu 
interesse, o seu conhecimento cultural e as caraterísticas, capacidades e identidade do(s) 
aluno(s) serão determinantes na sua escolha. Só desta forma o professor poderá nortear 
o seu trabalho de uma forma coerente. O objetivo é que cada professor avalie cada 
método e pondere sobre o que pode ser alterado, aperfeiçoado ou mantido na sua 




3.1. A biografia linguística como objeto de estudo 
 
“A exploração da história linguístico-comunicativa é um material de 
formação fundamental para a construção de um conhecimento 
profissional mais capaz de concretizar políticas linguísticas.” 
(MOREIRA, ANDRADE e MARTINS 2001: 8) 
 
Como animais sociais que somos, as nossas vidas são pautadas por experiências 
advindas da vida em sociedade. Desta forma, as nossas vivências são indissociáveis do 
contexto histórico e social em que estamos inseridos. Todas as experiências às quais 
somos submetidos influenciam o nosso modo de vida e a nossa visão do mundo. Tudo 
dependerá da interpretação que damos a essas vivências. 
A biografia linguística é um documento pessoal através do qual se incentiva o registo 
das experiências linguísticas e culturais dos aprendentes de uma língua estrangeira. 
Desta forma, o aluno poderá tomar consciência explícita e ponderar sobre os seus 
progressos na aprendizagem, analisando o que aprendeu e como aprendeu: 
”A biografia linguística apresenta-se como reveladora de uma história ou de um 
percurso de vida e de representações relativamente às línguas, às suas funções e 




estatutos na vida dos sujeitos, contribuindo para o desenvolvimento cognitivo e 
afectivo.” (MARTINS 2002: 1)14 
Segundo o Quadro Comum Europeu de Referência para o ensino de línguas, a biografia 
linguística é utilizada para orientar o aprendente na definição de metas de 
aprendizagem, rever e registar progressos e experiências, levando-o a fazer uma 
autoavaliação regular. Assim, entende-se por biografia linguística o registo de todas as 
experiências do aluno decorrentes da aprendizagem e de contactos linguísticos com 
línguas estrangeiras. Nela deverão constar todos os acontecimentos e/ou factos 
pertinentes, como por exemplo: a residência prolongada ou temporária num país 
estrangeiro ou o número de línguas que conhece para além da sua materna, se teve um 
ensino formal da língua materna ou de outras línguas, etc. 
 
 
3.2. A biografia linguística – questionário 
 
A biografia linguística como estratégia didáctica integra-se neste estudo como objecto 
de estudo e análise. 
No sentido de conhecermos melhor os sujeitos/aprendentes, elaborámos um formulário 
para a elaboração duma biografia linguística em jeito de questionário dividido em três 
partes. Procurávamos com este documento obter dados, de uma forma sintetizada, a 
respeito de línguas que os aprendentes já conhecessem ou dominassem, de experiências 
interculturais que já tivessem tido e sobre a sua experiência concreta de 
ensino/aprendizagem da língua portuguesa. 
Esta biografia linguística foi entregue aos alunos da turma2 com o objetivo de os 
sensibilizar para a valorização de repertórios linguísticos diferenciados tendo sido 
recolhidas nove biografias linguísticas que constituem a amostra com que trabalhámos. 
Quatro destas biografias pertencem a alunos espanhóis, duas a alunos italianos, uma a 
uma aluna inglesa, um aluno egípcio, e a última , a uma aluna alemã. 
Em seguida faremos a análise dos resultados. 
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Quanto ao número de línguas contactadas para além da lingua materna: 
• dois alunos afirmam só ter aprendido uma língua (o português);  
• dois alunos respondem que tiveram contacto com duas línguas; 
• quatro alunos aprenderam três línguas; 
• uma aluna contactou com cinco línguas. 
Quanto ao objectivo da aprendizagem de línguas estrangeiras: 
• Quatro alunos afirmam que só aprendem línguas com a finalidade de 
trabalhar e estudar; 
• Dois alunos afirmam que aprender línguas é importante porque poderão 
trabalhar e estudar, mas também viajar; 
• Dois alunos dizem aprender línguas para trabalhar e poder continuar os seus 
estudos em Portugal; 
• Um aluno concorda que aprender línguas para trabalhar e estudar é uma 
mais-valia, mas a sua grande motivação é o interesse por línguas. 
Relativamente ao que mais apreciaram na aprendizagem de línguas, todos apontam o 
desenvolvimento de competências linguísticas e comunicacionais que tiveram. 
No que toca ao que menos gostaram, mais uma vez são unânimes: todos abordam as 
barreiras comunicacionais que sentiram numa fase inicial de aprendizagem, quer na 
oralidade quer na escrita. Todos afirmam que tiveram um ensino formal na aquisição 
das línguas estrangeiras, tanto no currículo escolar obrigatório como em cursos livres. 
Nenhum aprendeu uma segunda língua em casa. 
 
• Sobre as experiências Interculturais 
 
Em resposta à pergunta: “O que aprendi com as diferentes culturas com que estive em 
contacto?” os alunos mencionam o respeito e tolerância por outra cultura, a 
oportunidade de reflectirem acerca de diferenças entre a sua sociedade e as estrangeiras, 
a valorização da família e a gastronomia. 




Quando interrogados “De que forma influenciaram essas experiencias na 
aprendizagem de idiomas” todos afirmam que as experiências foram boas influências 
no sentido em que os ajudaram a apreender melhor a língua em questão, quase sempre 
ao nível da oralidade. 
À pergunta “Como foi o encontro e o contacto com falantes nativos?” todos afirmam 
ter tido uma experiência agradável e bastante didática, muito embora a maioria  não 
estivesse ao mesmo nível do falante nativo. 
 
• Estudar Português. Reflexões sobre a aprendizagem. 
 
Quando questionados sobre as razões por que estão a aprender português: 
• Dois alunos afirmam que querem viver e trabalhar no Brasil; 
• Dois alunos informam que aprender Português faz parte da construção da sua 
experiência pessoal e cultural; 
• Uma aluna deseja viajar pela América do Sul; 
• Um aluno explica que é por motivos pessoais, por ter familiares portugueses 
e não poder contactar com eles; 
• Duas alunas aprendem Português porque fazem parte do programa Erasmus; 
• Um aluno pretende viver em Portugal. 
 
Sobre a utilidade da aprendizagem da língua portuguesa, à pergunta “Nesta lingua 
quero ser capaz de …”: 
• Um aluno pretende ler os grandes autores portugueses; 
•  Oito alunos pretendem falar Português fluentemente. 
 
 
 Quando questionados: “Atingi os meus objetivos aos quis me propus?”, os resultados 
são díspares: 
• cinco alunos respondem sim; 
• dois alunos respondem não; 
• dois não respondem. 
 




Sobre as actividades que gostam de realizar na língua Portuguesa: 
• Todos afirmam que todas as hipóteses são importantes (leitura, conversação, 
escuta, escrita e outros), mas que a conversação é a atividade favorita. 
 
Sobre as actividades que menos gostam de realizar na língua Portuguesa: 
• A maioria informa que não gosta das atividades de leitura e de escuta. 
 
Relativamente à pergunta “Quais os pontos fortes da aprendizagem de português?” os 
alunos apontam a possibilidade de contacto com os falantes nativos e com a cultura 
portuguesa. 
Quanto à pergunta “Quais os pontos fracos da aprendizagem de português?” os alunos 
apontam: 
• Ter aulas com colegas falantes de outras línguas diferentes do Português 
dificulta; 
• A proximidade entre português e o espanhol dificulta a aprendizagem; 
• A pronúncia portuguesa é muito difícil; 
• As construções gramaticais portuguesas são muito complicadas; 
•  Dificuldades em entender Português. 
 
 
3.3. Análise dos resultados  
 
Analisando os dados recolhidos das biografias linguísticas, podemos verificar que os 
alunos da turma2: 
• Têm um perfil linguístico bastante heterogéneo; 
• Alargaram as suas representações face às línguas que aprenderam; 
• Acham favorável a aprendizagem de línguas porque com elas desenvolvem 
competências linguísticas e comunicacionais; 
• Afirmam que as trocas interculturais aumentaram o seu autoconhecimento; 
• Valorizam o contacto com falantes nativos e atribuem-lhe uma conotação 
didática enquanto falantes e aprendentes; 




• Estão altamente motivados para a aprendizagem de línguas, quase sempre por 
motivos profissionais; 
• Reconhecem que a proximidade das línguas da mesma família poderá ser 
uma vantagem, mas também, para alguns, um obstáculo à aprendizagem.  
 
A finalidade desta análise foi compreender quais as potencialidades de aplicação da 
biografia linguística e entender a relevância do recurso a este instrumento no contexto 
do processo de ensino e aprendizagem de línguas, tanto para o sujeito em formação 
quanto para o professor. 
Os resultados do estudo revelam que a biografia linguística é um instrumento 
importante e passível de ser explorado no processo de consciencialização da diversidade 
linguística. Através da biografia linguística foi-nos possível conhecer o perfil linguístico 
e a diversidade cultural dos nossos alunos. Acreditamos que a biografia linguística 
promove e desenvolve um conjunto de competências de observação, reflexão e análise 
no domínio linguístico e comunicativo dos aprendentes, levando-os a reflectir sobre as 
suas próprias experiências como cidadãos do mundo. Por outras palavras, consideramos 
que através da biografia linguística pudemos conhecer elementos pertinentes que nos 
informam quanto à forma como as experiências pessoais e sociais influenciam o modo 
de pensar e de ver os outros e como se relacionam com a diversidade linguística e 
cultural dos alunos. 
 
 
4. Considerações finais 
 
Já é lugar-comum afirmar que o ensino Intercultural é fundamental para fomentar os 
ideais do plurilinguismo e da pluriculturalidade, no sentido de promover um melhor 
entendimento e aceitação da diversidade entre culturas e sociedades. Como ficou refrido 
neste estudo, é geralmente apontada a necessidade de consciencializar o aluno para a 
aceitação das diferenças e sublinha-se que essa mudança de atitude tem que ser iniciada 
em casa (no seio da família) e na escola também, mais precisamente, na sala de aula. 
Chegados ao momento de concluir, temos o sentimento de ter tentado responder a todas 
perguntas que nos pusemos. Com base nas reflexões desenvolvidas neste trabalho, 
postulamos, em modo de síntese, que as políticas educativas europeias se traduzem em 




mudança de paradigmas no sistema social e político e, por consequência, no sistema de 
ensino. No âmbito das questões suscitadas pelas orientações de política educativa 
europeia, na construção deste trabalho preocupámo-nos em propor o debate em torno 
das vantagens da pedagogia e da metodologia da intercompreensão. 
Os estudos realizados em torno da Intercompreensão permitem-nos compreender a  sua 
dimensão globalizante, do ponto de vista linguístico e metodológico. 
A metodologia da Intercompreensão visa que cada falante utilize a sua língua materna 
para se comunicar com pessoas de diferentes países e línguas, destacando-se pelo 
respeito da língua e da cultura do outro que permite. Isto é, valoriza-se a capacidade de 
compreender uma língua nunca aprendida e de a utilizar com outros falantes em igual 
situação, realizando interações plurilingues. Nessas interações, as trocas mais efetivas 
entre os falantes acontecem quando se comunicam em línguas aparentadas, evitando 
assim o esforço de compreensão e comunicação. 
Do ponto de vista metodológico, defendemos que o ensino de línguas pela 
intercompreensão mobiliza e desenvolve competências e estratégias comunicacionais e 
discursivas que se aliam aos conhecimentos linguístico-comunicativos prévios dos 
aprendentes. Esses conhecimentos integram-se na fase de aquisição e na sua integração 
num único repertório, único, plural e heterogéneo (cf. Quadro Europeu Comum de 
Referência para as Línguas. 
A nosso ver é uma metodologia educativa benéfica para qualquer aprendente de 
qualquer parte do mundo independentemente da sua cultura ou do seu nível social, 
porque neutraliza preconceitos e estereótipos (politica e linguisticamente falando), 
promove a integração cultural e muda paradigmas comportamentais e sociais. 
Apoiámo-nos teoricamente em Filomena CAPUCHO (2008), a qual concebe o conceito 
de Intercompreensão como o “desenvolvimento da capacidade de co-construir o 
sentido, no contexto do encontro entre línguas diferentes” (CAPUCHO e COX 2004 
CAPUCHO 2008: 65) tendo em conta que, numa dimensão mais política, a 
intercompreensão é um veículo viável à promoção da diversidade linguística e cultural, 
fomentando o respeito por todas as línguas.  
Neste quadro, discorremos sobre os projetos educativos europeus (Galatea, EuroRom, 
EuroComRom, Galanet, entre outros), que se têm revelado bons vetores para a 
promoção do conceito de intercompreensão na aquisição de línguas da mesma família e 
para a formação inicial e contínua de professores. 
 





Tentámos, neste âmbito, provar que a língua Inglesa – língua de trocas comerciais, 
políticas e socias num mundo globalizado – também tem lugar na metodologia da 
Intercompreensão, tendo em conta que poderá estabelecer uma ponte entre os alunos 
quando estes se deparam com barreiras comunicacionais. Acreditamos que o uso 
metalinguístico do inglês traz mais beneficios do que desvantagens no contexto de aula 
de língua estrangeira e num ambiente plurilingue. 
A utilização metodológica da Intercompreensão como nova práxis determina que o 
professor assuma uma postura de mediador de conhecimento. A pedagogia da 
intercompreensão só se realiza quando os professores abandonam o status de donos e 
aplicadores do saber. Para isso, é importante que o professor tenha conhecimentos 
gerais acerca de outras áreas do saber, para dar resposta às necessidades reais dos 
alunos. Sobretudo, para compreender os processos mentais pelos quais os alunos 
passam no processo de aquisição de uma língua estrangeira.  
Do ponto de vista do aluno, este deixa de ser apenas um assimilador do saber e passa a 
ter responsabilidade no seu processo de aquisição, tornando-se mais autónomo. 
Adotando uma metodologia de investigação-ação, utilizámos biografias linguísticas 
preenchidas pelos alunos da turma-alvo 2 como objeto de estudo. 
Estas biografias tiveram como objetivo levar a que alunos deitassem um olhar 
retrospectivo sobre as suas vivências e experiências interculturais. Para além disso, a 
partir delas os alunos puderam fazer uma autoavaliação sobre o seu processo de 
evolução e sobre as suas necessidades formativas no domínio da aprendizagem de 
línguas estrangeiras. Através dela ficámos a conhecer o perfil linguístico e cultural dos 
nossos alunos. 
Para terminar, cabe-nos advertir que este trabalho corresponde a um relatório de estágio 
de apenas um ano letivo, o que significa que o tempo de elaboração não foi o suficiente 















Surgiram-nos questões a que não conseguimos dar resposta neste estudo, mas que 
poderão ser desenvolvidas num próximo trabalho: 
É realmente possível uma pratica pedagógica pela intercompreensão? Por outras 
palavras, estarão os professores dispostos a seguir os pressupostos pedagógicos e 
abandonar modelos metodológicos tradicionais? E quanto aos aprendentes de línguas 
estrangeiras, estarão eles suficientemente motivados e serão permeáveis à aceitação da 
diversidade cultural e linguística e à posterior troca linguística promovida pela 
intercompreensão? Não estaremos a cair no fechamento linguístico ao invés de 
seguirmos pela abertura que a intercompreensão promove, uma vez que esta propõe 
trabalhar com línguas da mesma família linguística, quando poderia também aceitar 
outras línguas (de outras famílias linguísticas) igualmente importantes e passíveis de 
valorização europeia? 
Será legítimo excluir o inglês da proposta da Intercompreensão, visto que esta é uma 
língua utilitária e domínio (quase) comum na esfera europeia e provou ser uma 
ferramenta metalinguística valiosa em sala de aula? 
 
Cientes de que necessitamos de um estudo mais aprofundado e de uma revisão 
bibliográfica mais apurada, procuraremos dar resposta a estas questões numa próxima 
oportunidade. Apesar de reconhecermos as debilidades da reflexão que aqui 
apresentamos, não deixamos de acreditar que a Intercompreensão é uma proposta 
metodológica da qual nos queremos apropriar na construção da nossa carreira enquanto 
docente de Português como língua estrangeira. Como se pode verificar, a conceção da 
intercompreensão ganhou forma a partir duma ideia da Europa como espaço plurilingue, 
tendo-se difundido e consolidado no campo “fértil” da didáctica das línguas. 
Seguimos pela intercompreensão, porque nela julgamos encontrar abertura e resposta 
aos nossos anseios: de tornarmos mais humano o espaço de aula, de ensinar e aprender 














• ALARCÃO, Isabel 2001, Professor-investigador: Que sentido? Que formação? 
Aveiro: Universidade de Aveiro. 
• ALVES, Sónia Santos 2007, “EU&I – Europen Awareness and 
Intercomprehension”:Um Desafio Europeu. Viseu: Instituto Politécnico de 
Viseu. (http://www.ipv.pt/millenium/millenium33/7.pdf) 
• ALVES, Sónia Santos e MENDES, Luís 2006, Awareness and Pratice of 
Plurilinguism and Intercomprehension in Europe. In: Language and 
Intercultural Communication. Philadelphia: Routledge, Vol. 6, No. 3 e 4, pp. 
211-218.  
• ANDRADE, Ana I. et alli 1999, Intercompreensão e a formação de 
professores: percursos de desenvolvimento do projecto ILTE. Aveiro: 
Universidade de Aveiro. 
• ANDRADE, Ana I. et alli 2002, “A biografia linguística na sensibilização 
precoce à aprendizagem das Línguas Estrangeiras”. In: Educação e 
Comunicação, Leiria: ESE de Leiria.  
• ANDRADE, Ana Isabel e MARTINS, Filomena & MOREIRA, Gillian 2001, 
. O projecto ILTE (Intercomprehension in Language Teacher Education) – das 
políticas de construção de uma Europa plurilingue às práticas de formação 
linguística. In: A. D. Baker (dir.), A Europa – Realidade e Fantasia / Europe – 
Fact and Fiction. Aveiro, 61-74. 
• BIZARRO, Rosa e BRAGA, Fátima 2004, Educação Intercultural. 
Competência plurilingue e Competência pluricultural: novos desafios para a 
formação de     professores de Línguas Estrangeira . Universidade do Porto, 
2004. 
• CAPUCHO, Filomena 2010, Ciência, ideologia, intervenção: a 
Intercompreensão para além das utopias. In: Synergies Europe n° 5, 101-113). 




• CASTRO, Júlia 2007, Perspectivas de Alunos do Ensino Secundário Sobre a 
Interculturalidade e o Conhecimento Histórico. In: Currículo sem Fronteiras, 
v.7, nº 1, Jan/Jun, 28-73). 
• COOK, Guy 2003, Applied linguistics. Oxford: Oxford University Press. 
• COULMAS, Florian (Ed.) 1991, A language Policy for the European 
Community: Prospects and Quadries. Berlin: Mouton de Gruyter.  
• DGLF – Délégation  Générale à la langue française e et aux Langues de France 
2007, L’intercompréhension entre langues apparentées. 
• DOYÉ, Peter 2005, L´intercompréhension: Guide pour l´élaboration des 
Politiques Linguistiques Éducatives en Europe – De la Diversité Linguistique 
à l’éducation Plurilingues. Strasbourg: Technische Universitat. 
• GERMAIN, Claude 1993, Evolution de l’enseignement des langues: 5000 ans 
d’histoire. Paris: Clé International (Col. Didactique des langues étrangères). 
• GÖTTSCHE, Katja 2005. Desfiando Discursos. EuroComRom . o que é ?como 
é ?Para quem é ?. In: Estudos em Homenagem à Professora Maria Emília 
Marques. Lisboa: Universidade Aberta, 381-389.  
• HARMER, Jeremy 1991, The practice of English language teaching. London: 
Longman. 
• HERMOSO, Gonzalez A. 1998, La intercomprensión: una Revolución en el 
arte de entenderse. In: Cuadernos Cervantes de la Lengua Española, IV, No.21, 
41-47. 
• HUMMEL, Charles 1979, A educação de hoje face ao mundo de amanhã. 
Trad. João Amaral. Lisboa: Edições António Ramos. 
• JIN, Lixian e CORTAZZI, Martin 1998. The culture the learner brings: a 
bridge or a barrier? In: Language learning in intercultural perspective: 
approaches through drama and ethnography. Ed. Michael Byram e Michael 
Fleming, New York: Cambridge University Press. 
• KRASHEN, Stephen 1985.  The Input Hypothesis: Issues and Implications, New 
York: Longman. 
• LATORRE, A. 2003. La Investigación-Acción. Barcelona: Graò. 
• MAALOUF, Amin. Les identités meurtrières. Paris: Librairie Générale 
Française, 2008 .  




• MARTINS, Filomena 2002, Biografia linguística e sensibilização à diversidade 
linguística nos primeiros de escolaridade. Aveiro: Universidade de Aveiro. 
• MUÑOZ SEDANO, A 1997. Educación Intercultural: teoria y practica. 
Madrid: Escuela Española. 
• PINHO, Ana Sofia e ANDRADE, Ana Isabel (Orgs) 2004. A Intercompreensão 
em Contextos de Formação: um estudo sobre concepções de futuros 
professores de línguas. Aveiro: Universidade de Aveiro. 
• PINHO, Ana Sofia e ANDRADE, Ana Isabel (Orgs) 2010. Descobrir a 
intercompreensão: alguns itinerários de autoformação. Cadernos do LALE - 
Série Propostas, Nº 5. Aveiro: Universidade de Aveiro. 
• ROTTAVA, L. A. 2002. A produção de estratégias de comunicação em 
português como L2: o uso de diferentes tarefas. In: LIMA, M. S. A língua 
estrangeira em sala de aula: pesquisando o processo e o produto. Porto Alegre. 
• SÁ, Maria Helena e Araújo (Org.), DOWNING, Raquel Hidalgo, PFEIFER, 
Sílvia Melo, SÉRÉ, Arlette, DELFA, Cristina Vela 2009. A Intercompreensão 
em Línguas Românicas: conceitos, práticas, formação. Aveiro: Universidade 
de Aveiro. 
• SÁ, Maria Helena Araújo, CARLO, Maddalena e ANTOINE, Marie-Noelle 
(Orgs.) 2011. L’intercompréhension:la vivre, la comprendre, l’enseigner. 
Cadernos do LALE - Série Propostas, Nº 6, Aveiro: Universidade de Aveiro. 
• SOUZA, GOMES Rudson e MARTINS, Alas Selma 2011. Língua materna e 
plurilinguismo: percursos e resultados da inserção curricular da 
intercompreensão na educação básica brasileira.  
http://ic2012.u-grenoble3.fr/OpenConf/papers/15.pdf (Consultado a 13 de 
Setembro de 2011). 
• Un Défi Salutaire Comment La Multiciplé Des Langues Pourait Consulider 
L’Europe: Propositions duGroupe des Intellectuels pour le Dialogue 
Interculturel Constitué à l’initiative de la Commission Européenne. Bruxelles, 
2008. 
 
 
 
